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    “Senhor do mundo, patrão da natureza 

o homem se utiliza do saber científico  

e das invenções tecnológicas sem 

aquele senso de medida que caracterizará 

as suas primeiras relações com o entorno natural. 

O resultado, estamos vendo, é dramático” 

                          (SANTOS, 1991) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 



 

 



 

 

 



 



 

 



1.INTRODUÇÃO 

 

1.1.Introdução e disseminação da esquistossomose  

    mansônica no país 

 

A introdução da esquistossomose mansônica no país, 

segundo alguns autores partidários da origem africana da 

doença1,2,3, se deu no período colonial, particularmente 

com a vinda de negros, procedentes de regiões endêmicas. 

A sua utilização como mão-de-obra escrava na lavoura 

canavieira no nordeste brasileiro, cultura que se 

desenvolvia em áreas com grande aporte hídrico, associada 

às precárias condições de vida e à provável existência 

dos caramujos das espécies transmissoras do S.mansoni, 

criaram as condições básicas para a introdução da 

esquistossomose na região Nordeste3. 

 

A intensa movimentação da mão-de-obra escrava 

acompanhando o desenvolvimento de novas fronteiras 

agrícolas, da pecuária e de extração mineral e vegetal 

propiciava as condições para a disseminação da 

esquistossomose, ainda no período colonial4. A 

modificação gradativa da força de trabalho, culminando 

com a substituição  pelo trabalhador livre, pode ter 

contribuído ainda mais para a disseminação da doença, na 

medida em que o processo migratório é intensificado. 

 

Com o desenvolvimento da industrialização no país, no 

início deste século, novos fluxos migratórios se 

verificam, à partir de regiões endêmicas, em direção aos 

postos de trabalho  nas proximidades de cidades, que 

passam a sofrer um intenso processo de urbanização. 

Observa-se então a ocupação das áreas periféricas das 

cidades, onde as condições de saneamento são 

deficitárias, por grandes contingentes populacionais.  

 



A disseminação da esquistossomose se processa no interior 

da região Nordeste, associada ao crescente 

desenvolvimento econômico e ao processo de urbanização, 

mas também passa a se realizar no Centro-Sul do país, 

seguindo o fluxo de migrantes originários do Nordeste, 

principalmente dos Estados da Bahia, Pernambuco, Alagoas 

e Sergipe5. 

 

A conjunção de fatores ecológicos, como a existência do 

hospedeiro susceptível, com fatores de natureza sócio-

econômica, como as precárias condições de vida e um menor 

desenvolvimento das forças produtivas, explicaria a 

predominância da esquistossomose no Nordeste do país.  

 

No Centro-Sul do país, a consolidação de novos focos da 

doença se verifica em áreas, onde também existem as 

condições ecológicas que favorecem à sua transmissão e 

estão intimamente relacionadas às formas de ocupação do 

espaço e particularmente ao processo de urbanização 

desorganizado5. 

 

1.2. Distribuição espacial da esquistossomose 

 

O primeiro registro da infecção humana pelo S.mansoni no 

Brasil se dá em 1908 por Pirajá da Silva, 

contemporaneamente à divulgação por Manson de portadores 

da infecção na África6. Somente, quase meio século 

depois, tornou-se possível o conhecimento da sua 

distribuição no país. Em 1950, Pellon e Teixeira7 

realizam o primeiro grande inquérito coproscópico do 

país, evidenciando a existência da esquistossomose 

mansônica em 612 das 877 localidades pesquisadas na 

região Nordeste e Estado de Minas Gerais. Inquéritos 

realizados posteriormente mostram a esquistossomose em 

mais seis Estados, a saber: Pará, Goiás, Rio de Janeiro,  

Guanabara, Paraná e Distrito Federal. Em São Paulo já 



haviam sido descritos focos no ano de 1923 e na década de 

508. 

No inquérito realizado por Pellon e Teixeira, a 

prevalência de esquistossomose foi estimada em 10% da 

população da área endêmica estudada no país7. Os 

resultados deste inquérito   evidenciam maiores 

prevalências para os Estados de Alagoas (32.3%), Sergipe 

(28.0%), Pernambuco (25.2%) e Bahia (15.6%). Em 

inquéritos realizados posteriormente pelo Departamento 

Nacional de Endemias Rurais (DNERu) e Superintendência de 

Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) do Ministério da 

Saúde, o número de localidades, onde foram registrados 

portadores da infecção, amplia-se para 984, entre 1493 

localidades pesquisadas, distribuídas em 19 Estados e o 

Distrito Federal4,8. 

 

O Estado da Bahia destacou-se por apresentar uma maior 

proporção do território com área endêmica de 

esquistossomose, tendo sido observado positividade em 307 

localidades, de um total de 314 pesquisadas. Os 

resultados destes inquéritos possibilitaram o 

delineamento das áreas de maior prevalência no Estado, 

correspondendo às zonas fisiográficas de Jequié, Jacobina 

e Matas do Orobó(ambos na Chapada Diamantina) e 

Recôncavo4,7,8. Esta última região foi o local de 

desenvolvimento da lavoura canavieira no Estado, onde se 

verificou um afluxo de grande contingente de escravos 

africanos, e está situada na área de influência de uma 

grande bacia hidrográfica, a bacia do Paraguaçu, composta 

de 69 municípios. 

 

À partir de 1975, a SUCAM passa a realizar continuamente, 

nos Estados do Nordeste, inquéritos coproscópicos, com o 

objetivo de subsidiar a execução das medidas de controle. 

Ainda que não tenham  sido executados com a mesma 

frequência para todos os Estados, tais inquéritos 



possibilitam um conhecimento da evolução da prevalência 

de infecção pelo S.mansoni  na região. 

 

No Estado da Bahia têm-se configurado um quadro 

heterogêneo com áreas de baixa prevalência, como a bacia 

hidrográfica do São Francisco e outras de alta 

prevalência correspondendo às microrregiões homogêneas de 

Jequié e Pastoril de Itapetinga9. 

 

No entanto, a simples observação dos resultados de 

inquéritos realizados em período recente, não permite a 

compreensão do padrão de evolução da endemia no Estado, 

dado que apenas evidencia uma situação pontual da 

prevalência. Portanto, não possibilita o conhecimento das 

modificações no seu padrão de distribuição em diferentes 

espaços sociais e de seus determinantes. 

 

1.3. Tendências históricas da esquistossomose: o estudo    

da  morbi-mortalidade 

 

Outra dimensão utilizada para se estimar a magnitude da 

evolução da esquistossomose no país, tem sido através do 

estudo dos indicadores de morbidade por formas graves e 

mortalidade por esta doença, na medida em que tem sido 

possível a construção de séries históricas para todos os 

Estados. 

 

A esquistossomose intestinal abrange três formas 

clínicas, sendo a forma hepato-esplênica a manifestação 

mais grave da doença. As complicações decorrentes do seu 

curso evolutivo, entre os quais, o rompimento de varizes 

esofageanas, podem levar ao óbito pelo sangramento 

excessivo consequente. 

 

Em 1972, Freitas8 estimava que 10% dos indivíduos 

infectados apresentavam a esquistossomose-doença, sendo 

que destes, cerca de 20% evoluiam para formas graves 



mortais. Ainda que esta estimativa não tenha sido 

validada, particularmente à luz dos dados atuais sobre a 

prevalência de infecção e sobre a morbi-mortalidade por 

esquistossomose, a doença tem uma significativa expressão 

nas populações mais expostas. 

 

A ocorrência das formas clínicas graves da doença se 

verifica em áreas com alto nível de contaminação 

ambiental por ovos de S.mansoni eliminados nas fezes 

humanas 10,11. Esta situação seria propiciada pela 

existência de grandes proporções de portadores da 

infecção (alta prevalência) e de altas cargas 

parasitárias (alta intensidade de infecção), em condições 

tais que o contato da população com as coleções hídricas 

seja frequente. 

 

A morbidade por formas graves da doença na região 

Nordeste, apresenta uma importante magnitude, indicando a 

manutenção da sua dinâmica de transmissão no seu 

território. No ano de 1993 foram internados na rede 

pública e conveniada ao SUS da região 1910 pacientes com 

esquistossomose, sendo que os Estados da Bahia, 

Pernambuco, Sergipe e Alagoas respondem pelas maiores 

proporções de internações, o que se assemelha à 

distribuição da prevalência de infecção12. A tendência 

histórica deste indicador, para o período de 1984 a 1993, 

revela uma estabilidade em sete Estados da região. No 

Estado da Bahia, foi observado uma tendência crescente na 

proporção de internações para o período, ainda que sem 

significância estatística, chegando à um total de 873 

internações no ano de 1993. Os autores discutem as 

tendências observadas para estes indicadores, à luz da 

análise dos fatores associados à produção e reprodução da 

doença em espaços sociais e contextos históricos 

concretos.  

 



A mortalidade por esquistossomose também é um indicador 

da distribuição da doença na região. No ano de 1989, 

último ano com informações disponíveis pelo sistema de 

informação, foram registrados 358 óbitos pela doença no 

Nordeste13. No que diz respeito à tendência histórica no 

Brasil, foi verificado por Silveira e cols14 que, ao 

mesmo tempo em que houve redução significativa dos 

coeficientes de mortalidade no período de 1977 a 1986 

(0.67/100000 habitantes em 1977 a 0.51/100000 habitantes 

em 1986), a região Nordeste apresentou uma pequena 

variação neste período (1.12/100000 habitantes em 1977 a 

1.07/100000 habitantes em 1986). Ampliando a série de 

estudo para 1989, Carmo e cols13 observaram que tal 

estabilidade permanece para sete Estados, sendo que para 

a Bahia foi observado um aumento nas taxas de mortalidade 

para o período de 1979 a 1989 de 0.28 para 0.43 

óbitos/100000 habitantes. 

 

Estes resultados indicam a persistência de condições 

relacionadas à dinâmica da transmissão da infecção, 

particularmente no Estado da Bahia, bem como, colocam a 

esquistossomose em nível de priorização à requerer 

estratégias efetivas de controle. No Brasil os estudos 

sobre as tendências dos indicadores  epidemiológicos para 

a esquistossomose são desenvolvidos à luz da discussão 

sobre o possível impacto das medidas de controle 

adotadas, seja extensivamente pelo Ministério da Saúde, 

seja em grupos populacionais menores. Portanto, ao se 

analisar este tema, faz-se necessário uma breve 

apresentação do programa de controle adotado no País, e 

as diferentes abordagens nas interpretações das 

tendências. 

 

1.4.O programa de controle da esquistossomose 

 

As ações de controle da esquistossomose vêm sendo 

adotadas de maneira sistemática e abrangente desde 1976, 



com a disponibilidade de uma medicação específica, bem 

tolerada, de fácil administração e boa potência 

esquistossomicida15. Baseado principalmente na realização 

de inquéritos coproscópicos na população de 7 a 14 anos e 

quimioterapia seletiva (tratamento de portadores em faixa 

etária específica) ou em massa (tratamento de portadores 

e de familiares, ou mesmo, de toda a população), segundo 

a prevalência, o Programa Especial de Controle da 

Esquistossomose (PECE) teve como área de atuação 

prioritária a região Nordeste. A seleção da faixa etária 

escolar, se deve ao fato de que neste grupo são 

observadas as maiores prevalências e intensidades de 

infecção pelo S.mansoni, em função da maior exposição às 

coleções hídricas contaminadas por fezes, tendo sido 

atribuído também uma menor resistência imunológica16,17. 

 

A grande arma utilizada no controle da endemia, foi 

efetivamente a quimioterapia. O pressuposto adotado era 

de que após o tratamento de portadores (ou da população), 

a redução da eliminação de ovos de S.mansoni pelas fezes, 

diminuiria a contaminação ambiental, propiciando uma 

redução, a curto prazo, da prevalência de infecção. Tal 

efeito, se somaria à utilização de outras medidas de 

controle para interromper a transmissão, tais como: 

educação à saúde, visando a orientação da população para 

reduzir a utilização de águas contaminadas; a aplicação 

de moluscicidas, visando reduzir a fauna planorbídea; a 

realização de pequenas obras de saneamento, com o 

objetivo de reduzir a contaminação fecal da água15.  

 

Ademais, a quimioterapia também foi utilizada com o 

objetivo de reduzir a ocorrência de formas graves da 

doença, como alguns estudos indicavam. Com efeito, na 

época da implantação do PECE a reversão de formas graves 

da doença era considerada como "provável"18. Até então os 

estudos realizados apontavam para uma prevenção das 

formas graves, pela diminuição na eliminação de ovos de 



S.mansoni nas coleções hídricas e na intensidade de 

infecção, como benefício da quimioterapia19. Portanto, ao 

lado de uma redução parcial da prevalência de infecção, a 

redução na prevalência de formas graves era considerada 

"uma das metas fundamentais do tratamento em larga 

escala"18.  

 

Em 1977 Bina20,21 apresenta resultados de um estudo 

prospectivo de 6 anos realizado em Caatinga do Moura 

(Bahia), em que observa não só a prevenção, mas também a 

reversão de formas hepato-esplênicas. Tais achados, 

colocaram definitivamente a quimioterapia como principal 

estratégia do programa de controle. 

No período de 1976 a 1992 foram realizados 22 milhões de 

exames coproscópicos e 7 milhões de tratamentos com 

Oxamniquine na região22. No entanto, a quimioterapia pode 

ter sido adotada em uma dimensão muito maior, como 

referido por Silveira23, que estimou em 9 milhões de 

tratamentos até 1986. No que diz respeito às medidas de 

saneamento, as ações não foram consistentemente 

executadas, por falta de priorização na alocação de 

recursos. Outra ação que foi adotada em grande extensão 

pelo PECE foi o controle de coleções hídricas pela 

utilização de moluscicidas. Até o ano de 1992 são 

referidos tratamentos em 40.000 coleções hídricas22. 

 

A Bahia foi o único Estado endêmico do Nordeste onde não 

foi realizado inquérito coproscópico e execução de 

medidas de controle no período da implantação do PECE no 

país. O início das atividades do programa no Estado se 

deu no ano de 1979, em uma única área endêmica: a Bacia 

do Paraguaçu. Nesta bacia, foram concluídos no ano de 

1980, 482.509 exames coproscópicos, com 75.696 resultados 

positivos para S.mansoni (15.7%)22. As ações de 

quimioterapia e tratamento de criadouros com moluscicidas 

tiveram início no ano seguinte atingindo todos os 

municípios da região. 



 

Somente a partir de 1986 a SUCAM passa a executar medidas 

de controle em outras áreas do Estado, de maneira 

progressiva, baseada quase que exclusivamente no 

inquérito coproscópico em escolares, seguido de 

quimioterapia. Até o ano de 1992 foram realizados 

7.012.330 exames parasitológicos de fezes e tratados 

aproximadamente 700000 portadores, o que evidencia a 

dimensão do programa no Estado22. Relatos da Coordenação 

do Programa de Controle na Bahia estimam que até o ano de 

1993 foram tratados 800.000 portadores no Estado. 

 

Decorridos 18 anos de implantação do PECE, uma questão 

que merece aprofundamento, é se houve ou não algum 

impacto das medidas adotadas, particularmente a 

quimioterapia, no padrão de distribuição da 

esquistossomose. Tal questão, colocada em outros termos, 

objetiva verificar se houve redução da prevalência em 

áreas submetidas às medidas de controle, sem uma redução 

correspondente em áreas onde não foram adotadas tais 

medidas, no Estado da Bahia. Nesta discussão, deve-se 

considerar também, a articulação entre  processos sociais 

considerados importantes na determinação da 

esquistossomose e seu padrão de distribuição neste 

espaço. Objetivando-se não reduzir a análise da sua 

tendência histórica à uma determinação dualista 

(quimioterapia X processos sociais), faz-se necessário um 

entendimento sobre os determinantes das modificações do 

padrão de morbi-mortalidade em sociedades contemporâneas, 

particularmente nos países periféricos,  considerando-se 

o papel desempenhado pela utilização da tecnologia médica 

e a contribuição das modificações nas condições de vida 

das populações.  

 

 

 

 



2.MODIFICAÇÕES NOS PADRÕES DE MORBI-MORTALIDADE 

 

O mundo contemporâneo tem experimentado intensas 

transformações na sua estrutura demográfica, com um 

incremento no presente século. Este processo, que incide 

de forma diferenciada entre os países, iniciou-se com uma 

contínua diminuição nas taxas de mortalidade, seguida da 

redução nas taxas de natalidade. 

 

Frederiksen24 considerou importante a caracterização dos 

padrões de morbidade e mortalidade das sociedades, para o 

entendimento da chamada transição demográfica. Atribuia 

para determinadas sociedades, padrões específicos 

predominantes dos componentes da morbidade e mortalidade, 

verificando que a modificação no nível de desenvolvimento 

de cada sociedade estava associada à modificação destes 

componentes. A evolução de uma sociedade tradicional para 

um estágio moderno seria acompanhada de uma redução na 

morbidade e mortalidade por doenças infecciosas, passando 

a haver um predomínio das doenças crônico-degenerativas. 

Os determinantes destas modificações para as sociedades 

menos desenvolvidas estariam relacionados à incorporação 

de tecnologia. Posteriormente, Omran25 denomina de 

transição epidemiológica este processo de modificação nos 

padrões de morbi-mortalidade, que se daria em estágios 

sucessivos e seguindo a trajetória de um padrão 

tradicional para um padrão moderno. 

 

Na Inglaterra, Mckeown26 analisa as tendências nas taxas 

de mortalidade a partir de 1848, verificando uma maior 

redução no grupo das doenças infecciosas. No entanto, não 

atribuiu tal redução ao impacto da tecnologia médica 

adotada, na medida em que a introdução das tecnologias 

foi mais intensa a partir de 1940, enquanto que a redução 

nas taxas de mortalidade vinha se dando desde o século 

anterior. A mesma posição é assumida por Mckinlay e 

Mckinlay27, ao analisarem o pequeno impacto da tecnologia 



médica na redução das taxas de mortalidade por doenças 

infecciosas nos Estados Unidos. 

 

Para os países da América Latina, Frenk e cols28, 

observam que as modificações nos padrões de morbi-

mortalidade ocorrem de forma diferenciada em relação aos 

países desenvolvidos. Na América Latina eles identificam 

um modelo polarizado, caracterizado pela coexistência das 

doenças crônico-degenerativas e infecciosas, como causas 

de óbito importantes, ainda que se verifique uma redução 

nas taxas destas últimas. Observam ainda, um 

recrudescimento de doenças infecciosas que haviam sido 

controladas, e a existência de diversos padrões de morbi-

mortalidade entre os países da região, e mesmo no 

interior deles. 

 

Em uma crítica à teoria da transição epidemiológica, 

Barreto e cols29 identificam que esta tem por base 

conceitual um enfoque neo-evolucionista da modernização, 

e entende a transformação do modo de viver tradicional 

para o moderno como consequente à incorporação de 

tecnologia. A transição assumiria sempre um caráter 

linear e unidirecional, o que não tem sido verificado nos 

países subdesenvolvidos por diferentes autores 28,29. Os 

autores identificam ainda, nos diversos estudos sobre a 

transição epidemiológica, o estabelecimento de uma falsa 

dicotomia entre a utilização de tecnologia e a realização 

do processo de desenvolvimento econômico29. 

 

Este aspecto é fundamental na discussão do tema do 

presente estudo. A utilização de determinada tecnologia 

pode ou não ter algum impacto na resolução de um problema 

de saúde da população, ou em uma maior escala, na 

modificação do seu padrão de morbi-mortalidade. A 

intensidade do efeito de tal utilização estará 

condicionada à forma específica do desenvolvimento de 

determinado espaço. 



3.DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: INDUSTRIALIZAÇÃO,  

  URBANIZAÇÃO E MIGRAÇÃO 

 

A distribuição da esquistossomose no país, como discutido 

anteriormente, desde o momento da sua introdução, esteve 

associada às modificações na estrutura de ocupação do 

espaço pelas populações. As migrações têm exercido um 

papel importante na sua disseminação, enquanto que, na 

consolidação de novas áreas de transmissão, as 

transformações no meio rural e urbano representam fatores 

que devem ser considerados na discussão sobre a 

determinação deste processo. Podemos formular,  portanto, 

que a distribuição da esquistossomose mansônica em um 

dado espaço social tem determinações relacionadas à forma 

de organização deste espaço. Ao analisarmos a 

distribuição da esquistossomose no Estado da Bahia, 

discutiremos a contrução do seu espaço, em um contexto 

histórico-regional. 

 

O marco da industrialização brasileira se dá na década de 

30, num contexto marcado por uma profunda recessão nos 

países desenvolvidos, cujo primeiro sintoma foi a quebra 

da Bolsa de Valores de Nova Iorque em 1929. Com a crise 

econômica mundial e a baixa do preço do café, principal 

componente da pauta de exportações, o Brasil presencia a 

queda na demanda do produto no mercado externo, com 

reflexos negativos na produção agrícola e reversão da 

aplicação do capital na importação de máquinas a baixo 

custo30. 

 

Singer31 chama a atenção para uma particularidade do 

processo de industrialização dos países em 

desenvolvimento no período pós-guerra. Este processo, não 

só acontece em período histórico diferente do ocorrido 

nos países centrais, mas principalmente, não está 

relacionado exclusivamente com a demanda do mercado 

externo por produtos, compelindo a industrialização a se 



voltar para dentro, expandindo o mercado interno. Entre 

outros fatores, cita a inexistência de mercado 

potencialmente importador de seus produtos 

industrializados, dominado pelos países desenvolvidos. 

Nestas condições, acompanhando a expansão do mercado 

interno, é observada uma continuidade de investimentos na 

infra-estrutura urbana, iniciada no período anterior, 

quando o crescimento das exportações aumentou a demanda 

por transporte, armazenagem, serviços comerciais, com 

estímulo ao emprego urbano, acelerando o crescimento das 

cidades31. 

 

O incremento populacional nas zonas urbanas da América 

Latina evidencia a dinâmica deste processo. As 

estimativas populacionais recentes, para esta região, 

indicavam que um percentual de 75% da população total 

estaria residindo em áreas urbanas, no ano 200032. No 

Brasil, os resultados  do Recenseamento de 1991 

demonstram que esta proporção já foi atingida para o país 

como um todo33. Portanto, o processo de industrialização 

concentrador e desorganizador das forças sociais do 

mercado, levou a um considerável aumento da mobilidade no 

mercado de trabalho, resultando na constituição de 

grandes centros urbanos, onde a maioria da população 

reside na periferia, em precárias condições de vida, 

saneamento e acesso aos serviços de saúde, aumentando a 

sua vulnerabilidade aos riscos de saúde34. 

 

Analisando os fatores determinantes para o processo 

migratório nos países subdesenvolvidos, Singer35 assinala 

que em algumas áreas onde o aumento da produtividade do 

trabalho agrícola é limitado, seja pela insuficiência 

física da terra ou pela monopolização de grande parte da 

mesma, os fatores de estagnação são responsáveis pela 

emigração de parte ou da totalidade do acréscimo 

populacional devido ao crescimento vegetativo da 

população rural. Estas regiões, no entanto, mantém 



elevadas densidades demográficas e, por isso, dispõem de 

considerável potencial de mobilização política, que, 

quando ativado, tem demandado de numerosos orgãos 

governamentais, nas últimas décadas, por ações de 

desenvolvimento regional. No entanto, a maneira pela qual 

se processa esse desenvolvimento, particularmente de 

infra-estrutura de serviços nas áreas estagnadas com 

concentração espacial das atividades, ocasiona uma 

reprodução a nível regional do mesmo fenômeno de 

concentração espacial urbana, acarretado pela 

industrialização capitalista no plano nacional. Além 

disso, a penetração do capitalismo na agricultura nas 

áreas a serem desenvolvidas, tende a mudar o caráter dos 

fatores de expulsão de migrantes. 

 

Tal análise feita pelo autor no início da década de 70, 

fornece elementos fundamentais para o estudo do processo 

de desenvolvimento econômico no Nordeste brasileiro e 

suas consequências nos fenômenos de migração e 

urbanização. Neste contexto, faz-se necessário uma 

contextualização histórica da região. Para tal, 

resgataremos alguns aspectos teóricos da denominada 

"geografia crítica", para uma melhor definição do 

conceito de região, local de realização de processos 

econômicos, sociais e políticos concretos, articulados 

com as formas de organização da sociedade e de atuação do 

Estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4.REGIÃO NORDESTE: UM ESPAÇO SOCIAL 

 

A constituição do Nordeste, enquanto região, requer, como 

elemento de análise, não só a sua configuração 

territorial, mas sobretudo, a incorporação da forma de 

organização da sua sociedade e do seu espaço, 

historicamente desenvolvida. Para Santos36,pg120, "o 

espaço que nos interessa é o espaço humano ou espaço 

social, que contém ou é contido por todos estes múltiplos 

de espaço". A sociedade e o homem, por seu turno, 

vivenciam e escrevem uma trajetória histórica, 

modificando todos os componentes da vida, inclusive o 

espaço, sendo necessário sempre considerar a noção de 

espaço-tempo na abordagem dos fenômenos. O espaço é 

modificado continuamente, decorrente de fenômenos físicos 

e sociais. A intervenção humana no espaço é determinada 

socialmente e define novas formas para sua ocupação. As 

inscrições da história da sociedade no espaço são 

definidas por Santos como rugosidades, ou seja "o espaço 

construído, o tempo histórico que se transformou em 

paisagem, incorporado ao espaço"36,pg 138. A forma de 

ocupação do espaço é determinada pelo modo de produção de 

cada sociedade. Assim, o espaço-paisagem é ainda "o 

testemunho de um momento de produção nestas suas 

manifestações concretas, o testemunho de um momento do 

mundo"36,pg138. Desta forma, o espaço se modifica 

historicamente, determinado por cada momento do modo de 

produção, mas também é "uma forma durável, que não se 

desfaz paralelamente à mudança de processos; ao contrário 

alguns processos se adaptam às formas preexistentes 

enquanto que outras criam novas formas para se inserir 

dentro delas"36,pg 138. 

 

Na produção capitalista, a condição fundamental é que 

tanto a força de trabalho, quanto as condições e os meios 

de trabalho e de subsistência, são transformados de valor 

de uso em valor de troca ou mercadoria. Também a terra 



torna-se mercadoria assumindo uma existência abstrata e 

alienada37. O espaço humano é reconhecido por Santos36 

como resultado da produção, em qualquer período 

histórico, sendo o ato de produzir equivalente ao ato de 

produzir espaço. 

 

Considerando a interrelação da geografia com os fenômenos 

sociais, a escola francesa, contrapondo-se à alemã que 

adotava uma visão determinística do meio físico sobre o 

comportamento humano, utilizava o possibilismo como a 

teoria da influência da ação humana sobre o meio físico. 

O possibilismo, originariamente entendia o espaço, 

enquanto um lugar específico (ponto), onde poderiam se 

processar as mais diferentes modificações nos seus 

elementos (estrutura, forma e função). 

 

Analisando o processo de globalização das relações 

econômicas, sociais e políticas , intensificado à partir 

do pós-guerra, Santos38 retoma a concepção do 

possibilismo em novas bases. Para o autor, a constituição 

de uma organização internacional da economia mundial, as 

decisões econômicas e políticas, com reflexos no campo 

social, são tomadas globalmente, atingindo as diferentes 

sociedades. O estudo de cada sociedade, desta forma, tem 

que dar conta destas determinações, não devendo, no 

entanto, se ater a elas, incorporando como elementos de 

análise as determinações de outros espaços diferentes e 

distantes. Ao afirmar que "... o lugar é um ponto do 

mundo onde se realizam algumas das possibilidades ... 

interligadas e interdependentes"38, pg35, o autor avança 

em relação à discussão inicial sobre a especificidade do 

lugar, bem como, em relação ao determinismo econômico 

pretendido pela Geografia Crítica no início de seu 

desenvolvimento. A esfera da produção assume um peso 

importante na definição da especificação de um 

determinado espaço. Requer, dado a crescente 

especialização da técnica, a existência de espaços 



especializados para o desenvolvimento de diferentes 

etapas do processo econômico, subordinando cada um dos 

espaços à uma determinação global. Por outro lado, outros 

fatores vão condicionar a concretização de determinadas 

possibilidades, entre os quais, aqueles relacionados aos 

aspectos naturais e culturais, e às formas de organização 

social e do Estado. Neste aspecto, a relação do Estado 

com o mercado, a sua maior ou menor intervenção na 

sociedade, bem como o desenvolvimento das políticas 

sociais, contribuem para a constituição de espaços 

diferenciados. 

 

Dentro desta ótica, o estudo da configuração de um 

determinado espaço, ao tempo em que compreende as 

articulações com outros espaços, auxilia a análise dos 

processos aí desenvolvidos, entre os quais os processos 

sociais. O estudo da constituição do Nordeste, representa 

um exemplo de como um determinado espaço social pode ser 

apreendido como um local de possíveis realizações 

econômicas, sociais e políticas. A concretização destas 

realizações estará condicionada à história desta região e 

às interrelações com outros espaços.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5.DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO NORDESTE: A CONFIGURAÇÃO  

  DE UM NOVO ESPAÇO 

 

A consolidação do Nordeste enquanto região, se inicia em 

meados do século XIX e, sobretudo, início deste, ainda 

que  contantes mudanças ocorrerram nas décadas seguintes, 

nos seus limites territoriais, e principalmente nas 

formas de acumulação e no desenvolvimento das forças 

produtivas39. 

 

O desenvolvimento das relações capitalistas de produção, 

ocorrendo desigualmente, permite identificar espaços 

regionais, nos quais os determinantes de acumulação 

guardam especificidades. O aprofundamento das relações 

capitalistas de produção, significa um processo de 

homogeneização das suas formas de acumulação e 

reprodução. Este processo se expressou, para a região 

Nordeste, em dois momentos distintos, definindo-se uma 

periodização40: o momento da articulação comercial, em 

que prevaleceu a expansão das relações mercantis, 

evoluindo progressivamente para uma propagação das 

relações capitalistas de produção nos espaços 

interrelacionados, e o momento da integração produtiva, 

caracterizado pela transferência do capital produtivo de 

um espaço para outro, a partir do que mais desenvolveu 

suas forças produtivas, resultando num sistema 

hierarquizado. 

 

Oliveira39 baseia sua conceitualização de região na 

divisão regional do trabalho, abandonando a abordagem dos 

desequilíbrios regionais, relacionados ao estágio de 

desenvolvimento econômico. O autor analisa historicamente 

o desenvolvimento econômico do Nordeste, destacando a 

estreita articulação com o desenvolvimento do Centro-Sul, 

no que diz respeito à modificação ou preservação da sua 

estrutura produtiva e à constituição de hegemonias entre 



as classes de uma mesma região ou entre regiões 

distintas. 

 

O processo de integração produtiva também tem sido 

analisado por Cohn41, que observa a expansão da 

industrialização do Centro-Sul associada com a manutenção 

da estrutura arcaica nas relações de produção no 

Nordeste. Se num primeiro momento, tal expansão se deu 

pela inversão de capitais do Nordeste para a região mais 

desenvolvida, sem um retorno do investimento em 

atividades produtivas, num segundo momento, o processo de 

expansão da industrialização do Nordeste cumpre uma 

necessidade de diversificação da estrutura produtiva do 

País, comandada pelo Centro-Sul. Tais fatores explicam o 

desenvolvimento econômico desta região como uma 

necessidade da expansão capitalista no país. A forma que 

este desenvolvimento se dá reflete as características 

deste processo em uma escala maior, se concretizando em 

um espaço definido: desenvolvimento baseado na 

industrialização, mecanização da agricultura, modificação 

na relação campo-cidade e entre cidades de diferentes 

níveis de complexificação, concentração espacial da 

produção, com consequente concentração espacial da 

população. No entanto, como destaca Oliveira39, a 

homogeinização do capital seria uma tendência dos 

sistemas capitalistas, em relação às regiões que se 

organizam no seu interior, que nunca chega a se 

materializar de forma completa. A relação estabelecida 

entre os espaços em diferentes estágios de 

desenvolvimento da estrutura produtiva é uma relação 

hierárquica, sendo o que conforma o estabelecimento de 

regiões. A maneira como se processa tal integração está 

na gênese da manutenção de formas arcaicas de produção na 

economia nordestina, particularmente na lavoura 

canavieira.    

 



O Nordeste, enquanto região, existe no seu pleno 

desenvolvimento da produção industrial, que pode assumir 

uma característica de enclave, tal a sua maior 

articulação com outros centros produtivos, mas que também 

se relaciona com os espaços da produção agro-pecuária 

(reforçando ou modificando), desde as áreas de realização 

do "cambão" até as novas fronteiras da agricultura 

monopolista39. No interior da região, portanto, se 

conformam espaços diferenciados e interrelacionados. Em 

cada espaço, se desenvolverão processos políticos, 

econômicos e sociais que são próprios da sua construção 

histórica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



6.ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO BAIANO 

 

O Estado da Bahia constitui um espaço no qual sua 

constituição deve ser analisada no contexto da formação 

histórica do Nordeste e, portanto, local de realização, 

em maior ou menor grau, do mesmo processo de 

desenvolvimento de suas forças produtivas. Por outro 

lado, alguns aspectos específicos da sua formação são 

elementos que definem sua diferenciação. O seu 

desenvolvimento econômico na segunda metade do presente 

século se deu de forma intensiva, particularmente através 

de utilização de tecnologia altamente sofisticada na 

indústria42. A exemplo da produção industrial nordestina, 

priorizou-se a produção de bens intermediários, 

particularmente nos setores da metalurgia e petroquímica. 

O potencial dos recursos naturais e a sua situação 

geográfica, contribuiu para a integração do Estado ao 

circuito produtivo nacional, através da implantação do 

Complexo Petroquímico de Camaçari (COPEC), no ano de 

1972. Junto com o Centro Industrial de Aratu (CIA), já 

então existente, o COPEC passou a cumprir um papel de 

supridor de insumos industriais para o Centro-Sul, 

representando um complexo de unidades industriais 

integradas entre si e com as indústrias do Sul do país, 

sem uma integração com outras atividades econômicas 

locais.  

 

A contribuição do COPEC e do CIA no desenvolvimento 

regional (no interior do Estado), em sua fase inicial, 

tem sido questionada42,43, considerando-se os seguintes 

aspectos: a maior parte da produção dos bens 

intermediários serve de insumos para as indústrias do 

Centro-Sul, que exportam os produtos finais para o 

mercado baiano; utilizou-se quase que exclusivamente de 

tecnologia importada; os seus efeitos de demanda se 

verificaram principalmente na infra-estrutura industrial 

(sistema viário, comunicação, energia, etc) e em pequena 



escala na infra-estrutura urbana (habitação, transporte, 

saneamento); o número de empregos diretos criados foi 

relativamente reduzido. 

 

Para a Região Metropolitana de Salvador (RMS), local de 

implantação do COPEC e do CIA, observou-se um grande 

afluxo de migrantes, sem possibilidade de absorção de 

toda força de trabalho, aumentando a demanda por infra-

estrutura urbana, para a qual não foram alocados 

recursos. Com efeito, a taxa de crescimento anual da 

população, no período de 1980 a 1991, para esta região, 

foi de 2.9% aa, superior à média do Estado (2.0% aa), 

colocando Salvador como detentora da terceira maior 

população entre as cidades do país44. Desde a década de 

1950 a proporção da população residente em área urbana 

tem sido superior à 90%, sendo que as condições de 

moradia nestas áreas são bastante precárias. Enquanto que 

87% dos domicílios encontravam-se ligados à rede de água 

em 1984, a proporção de domicílios ligados à rede de 

esgoto era de 13.6%45.  

 

Um fator que tem sido associado à deterioração das 

condições de vida na RMS, para a presente década, é a 

diminuição das oportunidades de emprego neste setor46. 

Com efeito, em 1960 o emprego no setor secundário 

absorvia 16.4% da população ocupada da região, aumentando 

para 27.6% em 1980. No ano de 1991, esta participação 

caiu para 21.6%, o que tem sido analisado, não como um 

subproduto de um período de crise a ser superado pela 

retomada do crescimento, mas reflete uma tendência  

estrutural da economia46. Paralelo à este processo, tem-

se verificado um crescimento do setor terciário, que 

absorvia em 1991 76.8% da população ocupada. Este 

crescimento, na verdade, esconde o aumento do subemprego 

e das ocupações instáveis e mal remuneradas.  

 



Outra característica da complementariedade da 

industrialização baiana, em relação à do Centro-Sul, diz 

respeito à sua incapacidade de expansão territorial da 

produção, com desenvolvimento de outros núcleos 

industriais. Da experiência de criação dos sete Distritos 

Industriais no Estado, somente em Feira de Santana foi 

possível a consolidação de uma estrutura produtiva 

relativamente consistente, o que tornou difícil a 

pretendida desconcentração industrial, principalmente 

pela inexistência de uma economia de escala e de economia 

externa que dessem suporte a este empreendimento42. 

 

A área de influência de Feira de Santana (sub-área V - 

projeto Polonordeste), cujo município sede representa um 

importante entreposto comercial desde o século XIX, 

apresentou um grande dinamismo com a industrialização, 

além do incremento da sua produção agro-pecuária47. A 

exemplo da RMS, na última década, o município de Feira de 

Santana registrou um grande incremento populacional 

(3.05% aa)44, reflexo da intensificação do processo 

migratório que se verificou em toda sua área de 

influência, desde a década de 7047. 

 

No outro campo de desenvolvimento, as transformações na 

estrutura produtiva agrícola redefiniram novas áreas de 

crescimento no Estado. No Oeste baiano se verifica um 

grande fluxo migratório, principalmente de produtores 

rurais do Sul do país, acompanhando a expansão da 

fronteira agrícola em direção aos cerrados, com 

utilização em larga escala da monocultura da soja para 

exportação48. Barreiras, o principal município desta 

região, apresenta um crescimento populacional de 6.03% 

aa44, tendência que também é observada, em menor escala, 

para outros municípios da região. Para tal, contribuiu 

também o grande investimento em infra-estrutura para a 

produção, principalmente em energia e irrigação, 

realizado anteriormente à entrada da soja na região. 



 

Uma outra região que apresenta uma recente expansão é a 

Chapada Diamantina, particularmente a área de influência 

da Bacia do Paraguaçu, que retoma o crescimento 

interrompido até a década de 7047. Interessante notar que 

alguns municípios desta região apresentaram redução 

acentuada das suas populações, em zona rural e urbana até 

a década de 60 e em menor escala na década de 7049. A 

entrada do grande capital nesta região, iniciado à partir 

do desenvolvimento da cultura do café em 1972, representa 

um fator de atração (a média do crescimento populacional 

populacional foi maior que a verificada no Estado, na 

década de 8048). No entanto, teve como consequência o 

aumento da concentração da propriedade e liquidou a 

cultura de subsistência, modificando as relações de 

trabalho, em direção ao assalariamento da mão-de-obra47. 

A força de trabalho utilizada na produção do café, em sua 

maioria, procedia de outros municípios da Bacia do 

Paraguaçu e foram inseridos de forma temporária, 

residindo nas periferias das cidades de maior 

crescimento. 

 

De uma maneira geral, verificou-se para todo o Estado  

uma intensificação do processo de urbanização, com maior 

incremento a partir da década de 70. Tal processo teve 

como principal característica o aumento absoluto e 

relativo da população residente em área urbana com uma 

concomitante redução da população rural49. Ainda que 

alguns municípios da Chapada Diamantina tenham diminuído 

o tamanho de suas populações, na década de 80 há uma 

inversão desta tendência, quando passam a apresentar 

crescimento da população urbana47. O crescimento da 

população urbana, não se dá, no entanto, de forma 

homogênea no território baiano, mas tem sido mais intenso 

em algumas poucas áreas onde já existe uma maior 

concentração populacional, caracterizando o processo de 

metropolização. A tendência à metropolização não 



significou, exclusivamente, um maior crescimento dos 

municípios da RMS, mas pode ser observada, ainda que de 

forma incipiente, em outras áreas. No período de 1940 a 

1980, por exemplo, as cidades intermediárias cresceram, 

proporcionalmente de forma mais rápida do que Salvador49. 

Na década de 80 o crescimento de algumas cidades 

intermediárias diminui de intensidade, mas ainda persiste 

tal tendência. Este crescimento, na verdade, reflete a 

expansão para alguns núcleos do interior do Estado do 

processo de concentração populacional. 

 

O processo de urbanização implica no desenvolvimento de 

infra-estrutura em um espaço delimitado, com a expansão 

da malha rodoviária, fornecimento de energia elétrica, 

habitação, rede de abastecimento de água e esgoto, entre 

outros aspectos. No que diz respeito, ao desenvolvimento 

da rede de água e esgoto, se verificou no Estado, na 

segunda metade do presente século, um incremento 

significativo na disponibilidade destes serviços. A 

proporção de domicílios ligados à rede de abastecimento 

de água aumentou de 3.9% para 34.7%, entre 1950 e 

198050,51. A distribuição dos municípios segundo a 

disponibilidade deste serviço é demonstrada na tabela 

abaixo, evidenciando que este incremento ocorreu em 

grande proporção dos municípios. No entanto, somente para 

4% dos municípios a rede de abastecimento de água atendia 

mais da metade dos domicílios, em 1980. Para a comparação 

da disponibilidade de esgoto neste período, é necessário 

considerarmos a existência de rede de esgotos e de fossas 

sanitárias (séptica e asséptica), na medida em que no 

Censo de 1950, os dados coletados foram agregados para 

este conjunto de serviços. Ainda que tenha aumentado a 

proporção de municípios com instalações domiciliares 

durante o período, em 1980 somente 8% dos municípios 

possuiam estes serviços para mais da metade dos 

domicílios. 

 



    Distribuição dos municípios segundo níveis de  

  proporção de domicílios ligados à rede de água e  

  com instalações sanitárias. Bahia, 1950 - 1980. 

--------------------------------------------------------- 

prop. de         rede de água        instal. sanitárias 

domicílios      1950       1980         1950      1980 

              n     %     n     %     n     %    n     % 

< 10%        194  99.0   122  36.3   163  83.2   57  17.0 

10 - < 30%     1   0.5   150  44.6    32  16.3  179  53.3 

30 - < 50%     -    -     51  15.2     1   0.5   72  21.4 

50 e +         -    -     13   3.9     -    -    28   8.3 

Total        196 100.0   336 100.0   196 100.0  336 100.0    

--------------------------------------------------------- 

Fontes: IBGE, Recenseamento geral do Estado da Bahia.  

        1950 e 1980. 

 

Para o conjunto do Estado, a disponibilidade de 

instalações sanitárias ampliou de uma cobertura de 10% 

dos domicílios em 1950 para 45.5% dos domicílios em 1980. 

Quando consideramos a disponibilidade da rede de água e 

esgoto segundo o número de habitantes, é possível 

analisarmos as modificações na década de 8052. Para o ano 

de 1980, o percentual de cobertura da rede de água foi de 

35.2%, enquanto que em 1990 foi de 48.6%. A cobertura 

populacional da rede de esgoto evoluiu de 7.1% para 

11.7%, na última década. 

 

O processo de urbanização, portanto, ocorre de forma 

heterogênea nos diferentes espaços do território, como 

resultado do desenvolvimento econômico concentrado, 

gerando grandes modificações na dinâmica populacional e 

acentuando as diferenças entre as regiões. Este processo 

se caracteriza também por se efetivar de forma 

incompleta, como pôde ser apreendido pelas modificações 

nas condições de moradia de sua população.  

 



As modificações na forma de organização do espaço não se 

processam de forma espontânea, ou como resultado 

exclusivo do jogo de forças do mercado. Como visto, a 

criação da SUDENE para o Nordeste e do COPEC para a RMS, 

são exemplos de que o papel desempenhado pelo Estado é um 

fator que atua decisivamente nas transformações dos 

diferentes espaços.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7.ESPAÇO SOCIAL E ESTADO 

 

A atuação do Estado em uma sociedade capitalista pode ser 

analisada sob dois aspectos articulados53. O primeiro 

deles, adotado a partir de uma concepção marxista, 

incorpora uma compreensão do Estado, enquanto instrumento 

de classe. Esse papel é desempenhado por instituições que 

gozam do monopólio do poder de coerção, direcionam a 

aplicação dos recursos públicos para a reprodução do 

capital, além de assegurar mecanismos de utilização da 

força-de-trabalho. O segundo aspecto diz respeito ao fato 

de que este monopólio conferido ao Estado se faz através 

de mecanismos que visem a sua legitimação, no sentido de 

que as instituições do Estado sejam consideradas como 

detentoras de um direito legítimo para garantir o sistema 

de dominação social. Para tal, o Estado se proclama 

colocado acima dos interesses de classes particulares, 

assumindo o papel de mediador de conflitos sociais. A 

dupla função do Estado também tem sido interpretada pela 

análise dos gastos governamentais, promovendo, por um 

lado, a acumulação do capital social para o aumento da 

produtividade e, por outro, os gastos sociais para a sua 

legitimação54. 

 

A constituição das políticas sociais, no entanto, cumpre 

um papel fundamental na manutenção da força de trabalho, 

na medida em que o proprietário desta força se constitui 

em trabalhador assalariado, no momento em que se 

consolida a sua cidadania55. A política social tramita, 

assim, no emaranhado de pressões em um sistema que, ao 

mesmo tempo, gera lucro para o capital e salário para o 

trabalhador. A forma como as instituições políticas 

assumem determinados perfis de atuação não se apresenta 

linearmente, mas delimitada segundo características 

históricas das relações entre as classes. 

 



Colocadas sinteticamente as funções do Estado, de 

manutenção da reprodução do capital e da força-de-

trabalho, cabe-nos analisar algumas possibilidades de 

intervenção, em relação com a organização do mercado: a) 

o Estado não intervem na Economia, ou o faz em pequena 

escala, acreditando na estabilidade do sistema econômico, 

regulada pelo simples jogo de forças do mercado; b) a 

intervenção se efetiva periodicamente, particularmente em 

momentos de crise; c) a intervenção ocorre de forma 

planejada, através da elaboração de modelos racionais de 

política econômica, com o objetivo de assegurar a 

utilização ótima dos recursos56. 

 

A forma de atuação do Estado, baseada na teoria do 

Laissez-Faire, tem-se revelado insuficiente para o 

enfrentamento das crises cíclicas de desemprego e a 

manutenção de um equilíbrio na economia57, enquanto que a 

perspectiva de intervenções episódicas do Estado se 

coloca em economias com uma relativa estabilidade, o que 

tem se revelado raro após a década de 30 do presente 

século. 

 

Nos países capitalistas a necessidade de atingir certos 

objetivos econômicos e sociais, com um aproveitamento 

mais racional dos recursos coloca o planejamento como 

fundamental para o enfrentamento de crises cíclicas na 

atividade econômica (principalmente industrial) e 

desemprego periódico em grau assustador, bem como a nova 

ênfase no desenvolvimento econômico e luta contra a 

miséria. Nestas sociedades o planejamento governamental 

se faz necessário, não com o objetivo de substituir o 

sistema de preços, mas para corrigir-lhes as distorções, 

através do desenvolvimento econômico, seja em um nível de 

abrangência global ou parcial. Neste último aspecto, o 

planejamento pode ser setorial ou referir-se a regiões 

econômicas, com o objetivo de desenvolvê-las56.  

 



O planejamento baseia-se na concepção de um modelo. Tal 

modelo, por sua vez " pressupõe a racionalidade da ação, 

isto é, que seja possível prever a realidade e portanto 

mudá-la" 56,pg26. No momento da execução de uma 

intervenção planejada do Estado no processo de integração 

produtiva da região Nordeste à economia nacional, a 

realidade a ser transformada foi apontada como sendo a 

diferença no nível de desenvolvimento econômico desta 

região para o Centro-Sul do país58. 

 

Esta posição foi contestada por alguns autores39,41, que 

consideraram que a modificação que se verificou  na forma 

de atuação do Estado na região, passando de um caráter 

assistencialista para uma forma planejada, se consolidou 

quando os desequilíbrios regionais no país tornaram-se um 

problema econômico global. Os autores indicam que os 

conflitos de classes na região, representados pela 

atuação das ligas camponesas e da igreja no meio rural, a 

quebra de hegemonias evidenciada pelos resultados 

eleitorais, vão se incorporar à não resolução dos 

problemas sociais e à ocorrência da seca, exigindo uma 

resposta imediata, mas que não representasse um 

enfrentamento frontal às classes populares. Para evitar 

uma possível eclosão da confluência dessas classes em 

escala nacional, ampliando os limites de um "problema 

regional", o Estado lança mão da intervenção planejada 

através da SUDENE. 

 

O Estado, seja através de ações pontuais, mas 

particularmente através da ação planejada promoveu o 

desenvolvimento econômico do Nordeste, via 

industrialização, integrando esta região ao circuito 

produtivo nacional. Tal processo, como visto, promove uma 

reorganização do espaço, com intensificação do processo 

de urbanização, de forma concentrada (metropolização), e 

de migração no interior da região, como também para 

outras áreas. A análise desenvolvida para o Estado da 



Bahia, também aponta para tais modificações na 

organização do seu espaço, ainda que tenham 

características específicas. Uma nova forma de 

organização do espaço pode gerar modificações no padrão 

de distribuição das doenças, particularmente para aquelas 

em que o meio ambiente exerce um papel fundamental no 

seus mecanismos de transmissão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8.POLÍTICAS DE SAÚDE 

 

Pretendeu-se com as considerações sobre o processo de 

construção e consolidação da região Nordeste e do Estado 

da Bahia em particular, apontar para a necessidade de 

incorporar estes elementos na análise das condições de 

vida de sua população, particularizado no presente 

estudo, por um problema de saúde de expressiva magnitude 

na região, a esquistossomose mansônica. Foi visto, também 

a forma em que o Estado se organiza para execução de 

ações que reforcem ou transformem uma dada situação 

sócio-política e econômica em um espaço definido. Por 

outro lado, o exercício das denominadas políticas 

sociais, particularmente das políticas de saúde, assume 

características específicas, que podem ter implicações no 

padrão epidemiológico de uma dada sociedade. As 

estratégias campanhistas adotadas para o enfrentamento de 

doenças desde o início do século, a desarticulação entre 

as mais diversas medidas de controle, bem como entre as 

diversas instituições inter e intra-setorialmente, exige, 

pelo seu caráter específico, um detalhamento a ser 

desenvolvido. 

 

No período agrário-exportador baseado na economia 

cafeeira, com núcleos industriais nascentes, a ação do 

Estado brasileiro frente aos problemas de saúde era 

voltada para o saneamento dos portos e núcleos urbanos, 

em atenção à manutenção de condições sanitárias mínimas 

para o estabelecimento de relações comerciais com o 

exterior e de uma política de imigração, indispensável 

para o suprimento de mão-de-obra que apresentava uma 

escassez relativa59. 

 

As estratégias adotadas baseavam-se em campanhas visando 

o controle de doenças como febre amarela, peste bubônica, 

varíola. No entanto, encontravam duas grandes 

dificuldades para a sua execução, a saber: a 



insuficiência do conhecimento tecnológico e científico, 

bem como a aparente contradição entre a adoção de 

práticas centralizadoras e os limites impostos à ação do 

Estado na sociedade e do poder central nas unidades 

federativas. 

 

Com a crise da economia cafeeira, associada a 

incapacidade financeira e política do Estado, de 

responder a necessidade de extensão dos seus serviços 

pelo país, intensificam-se as dificuldades, o que veio 

constituir uma crise do Estado. A necessidade de extensão 

das ações de saúde se insere num contexto de 

transformações econômicas, como o incremento do processo 

de industrialização, com deterioração das condições de 

vida do proletariado, aprofundamento da urbanização, 

aceleração dos movimentos migratórios internos e 

interiorização da expansão econômica. 

 

No campo institucional, é criado o Departamento Nacional 

de Saúde Pública (DNS) em 1923, com atribuições de ações 

que apontam a continuidade do modelo centralizador das 

políticas sociais. 

 

A consolidação de uma política de saúde de caráter 

nacional e centralizado, se dá a partir da década de 30, 

que num período que vai até 1955, assume um caráter 

limitado, na sua capacidade de ampliação da cobertura 

populacional e nos aspectos técnico-financeiros da 

estrutura organizacional59. 

 

À partir de 1935, após interrupção no período entre 30 e 

34 as campanhas se reconstituiriam nas principais ações 

de saúde pública, "como ações coordenadas centralmente, a 

maneira militar...as campanhas sanitárias foram elementos 

importantes no processo de centralização da política de 

saúde, de sua caracterização como nacional - pelo menos 

no sentido espacial"59 p54. 



 

Em 1953 se dá a criação do Ministério de Saúde, que 

assume as ações de saúde pública, incorporando a campanha 

contra a esquistossomose. Posteriormente, em 1956 é 

criado o Departamento Nacional de Endemias Rurais (DNERu) 

que centraliza os serviços de combate às endemias antes 

sob responsabilidade do DNS. 

 

Acompanhando a participação decrescente do orçamento do 

Ministério de Saúde no orçamento global da União que se 

iniciou em 1961 e se intensificou à partir de 1964, o 

combate às endemias através do DNERu que permaneceu com 

financiamentos adequados até 1965, viu reduzir 

substancialmente o volume de recursos até 1969. Neste ano 

em que é criada a Superintendência de Campanhas de Saúde 

Pública (SUCAM), que assume o controle das endemias 

rurais, inicia-se um processo de reativação dos programas 

de saúde, acompanhando o aumento da participação 

orçamentária do Ministério de Saúde,  intensificando-se à 

partir de 1975 com o fim do "milagre econômico" e face à 

necessidade de abrir concessões frente às precárias 

condicões de vida e saúde da população brasileira. 

 

Se a análise das variações de participação orçamentária 

do setor saúde e no particular, as ações de controle das 

endemias, evidencia grandes oscilações, a sua organização 

institucional e administrativa, até o presente momento 

vem obedecendo ao mesmo padrão. O que tem caracterizado 

as ações de controle da esquistossomose é a sua 

organização, planejamento e execução centralizada e 

vertical, sem articulação com as demais esferas de poder, 

associada às características referentes à concepção de 

controle adotada. As pssibilidades de sucesso ou fracasso 

da utilização de medidas de controle, requer o 

entendimento das características de atuação do Estado 

frente aos problemas de saúde da população.  

 



9.OBJETIVOS 

 

Geral 

 

     Ampliar o conhecimento sobre o padrão de 

distribuição  

     da esquistossomose mansônica no Estado da Bahia e 

seus 

     determinantes, com vistas ao aperfeiçoamento das  

     propostas de controle da endemia. 

 

Específicos 

 

   a.conhecer o padrão de distribuição e as tendências na  

     prevalência de esquistossomose mansônica no Estado  

     da Bahia no período de 1950 a 1994; 

 

   b.analisar os fatores relacionados à organização do  

     espaço e à sua articulação com a distribuição da  

     endemia no Estado; 

 

   c.analisar o efeito das medidas de controle da  

     esquistossomose na evolução do seu padrão de  

     distribuição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10.METODOLOGIA 

 

10.1.População e área de estudo 

    

O presente trabalho utilizou como área de estudo o Estado 

da Bahia, com uma área de 557.000 km2. Em 1950 

compreendia uma população de 4.834.575 habitantes50 e em 

1991 correspondia a 11.801.810 de habitantes44. 

 

A unidade utilizada para a análise estatística dos dados 

foi o município, devendo-se aqui chamar atenção para 

alguns mecanismos adotados, visando a comparabilidade 

entre os diferentes momentos. No período de 1950 a 1991 o 

Estado experimentou intensas mudanças na sua divisão 

territorial administrativa, com modificações no número e 

abrangência dos municípios, resultado de desmembramentos 

sucessivos. 

 

Em 1950 existiam 150 municípios, evoluindo para 169 em 

1962, 336 em 1980 e 415 em 1991. Na medida em que a 

Fundação Nacional de Saúde (F.N.S.), até o ano de 1993, 

adotava a divisão administrativa de 1980, e 

consequentemente as prevalências municipais de 

esquistossomose são disponíveis para esta divisão, 

adotamos os 336 municípios como unidades de análise. 

 

Visando possibilitar uma análise comparativa da sequência 

temporal dos eventos estudados, utilizamos para o ano de 

1950 as informações disponíveis para os municípios então 

existentes, desagregando-as para as sub-unidades (vilas, 

povoados, distritos) que tenham evoluído para a situação 

de município nos anos posteriores. Tal procedimento foi 

realizado mediante a análise de publicações sobre os 

desmembramentos dos municípios baianos60,61. 

 

 

 



10.2.Variáveis utilizadas  

 

Variáveis relacionadas à organização do Espaço 

 

Foram utilizadas variáveis que, dentro da análise 

procedida, expressam a forma de organização do espaço e 

são consideradas relevantes na distribuição da endemia no 

Estado. A fonte de dados para estas variáveis são os 

recenseamentos realizados pela Fundação IBGE. Na medida 

em que os dados do Censo de 1991 não foram consolidados, 

para a maioria das informações, até o momento da presente 

análise, utilizou-se como fonte o Censo de 1980, que 

consideramos como uma aproximação da situação sócio-

econômica e demográfica para o período51. Exceção se fez 

para os dados referentes à população residente nos 

municípios em 1991, que serviram de base para cálculo do 

crescimento populacional. Para esta variável foram 

utilizados os dados do Censo de 50 e 9150,44. 

 

Foram selecionadas três variáveis que refletem a dinâmica 

da população no espaço (CRESCE, MIGRANTE, URBANA)  e duas 

que, além de expressarem as condições de ocupação do 

espaço, estão relacionadas à cadeia de transmissão da 

esquistossomose (ESGOTO e ÁGUA). 

 

a.Crescimento populacional total de 1950 a 1991 (CRESCE) 

- crescimento da população do município calculado por: 

 

        ((pop91 - pop50)/pop50)*100 

 

b.Migração (MIGRANTE) 

- proporção de imigrantes residentes no município em 1980 

 

c.Urbanização (URBANA) 

- proporção de residentes em área urbana do município em  

  1980 

 



d.Esgotamento (ESGOTO) 

- proporção de domicílios do município ligados à rede de  

  esgoto ou que possuem fossa séptica ou rudimentar 

 

e.Abastecimento de água (ÁGUA) 

- percentagem de domicílios do município ligados à rede 

de  

  abastecimento de água 

 

Variável relacionada à execução de medidas de controle 

 

Foi considerada a utilização da quimioterapia na 

população realizada pela F.N.S. à partir de 1979, 

computando-se o número de ciclos de quimioterapia 

realizados em cada município. Tal variável foi obtida 

mediante coleta nas fichas de municípios do Programa de 

Controle da Esquistossomose (PCE) da FNS/BA. 

 

Quimioterapia (QUIMIO) 

- número de ciclos de quimioterapia no município 

 

Não foram utilizadas as informações referentes às 

atividades educativas para o controle da esquistossomose, 

na medida em que têm sido realizadas de forma 

assistemática e de difícil disponibilidade para coleta. 

 

As informações referentes à adoção de moluscicidas não 

foram utilizadas em virtude de que esta ação foi 

executada exclusivamente na bacia do Paraguaçu, onde 

todos os municípios foram submetidos também à 

quimioterapia. Ademais, o seu papel no controle da 

esquistossomose não tem apresentado resultados 

consistentes. 

 

 

 

 



Variáveis relacionadas à prevalência de         

esquistossomose 

 

As variáveis que expressam a prevalência de infecção nos 

dois períodos considerados são: 

 

a.Prevalência de infecção pelo S.mansoni em 1950 (PREV50) 

 

Obtida através dos resultados do inquérito coproscópico 

realizado por Pellon e Teixeira em 19507. O inquérito foi 

realizado em escolares de localidades com população 

superior à 1500 habitantes, incluindo vilas, povoados e 

distritos pelo método de sedimentação espontânea. As 

localidades que posteriormente evoluiram para a condição 

de município, foram consideradas como unidade de análise. 

Para as localidades que em 1980 permaneciam dentro dos 

limites de algum município, agregou-se a prevalência com 

a do "município-mãe". Com estes procedimentos, obtevemos 

informações sobre a prevalência para um total de 177 

municípios. 

 

b.Prevalência de infecção pelo S.mansoni nos anos de 1986  

  à 1994 (PREV90) 

 

Obtida através dos resultados dos inquéritos 

coproscópicos realizados pela SUCAM e FNS à partir de 

1986 até o ano de 1994, com dados para um total de 310 

municípios. Em 26 municípios do Extremo-Sul do Estado não 

foram realizados inquéritos até o presente momento. Os 

exames parasitológicos foram realizados, para a maioria 

dos municípios, na população da faixa etária de 7 a 14 

anos, utilizando-se o método Kato-Katz. Em alguns 

municípios foram realizados inquéritos por mais de uma 

vez, sempre seguidos do tratamento dos portadores. 

 

Sendo um dos objetivos do presente estudo verificar o 

efeito da quimioterapia na prevalência de 



esquistossomose, utilizou-se o resultado do último 

inquérito realizado no município. Os dados foram 

coletados nas planilhas do Programa de Controle da 

Esquistossomose, que contêm as informações para cada 

município.  

 

c.Percentual de variação da prevalência de infecção pelo  

  S.mansoni  

 

Utilizada para o estudo da evolução da prevalência de 

esquistossomose entre os dois momentos, calculada por: 

 

         ((PREV90 - PREV50)/PREV50)*100 

 

Esta variável foi obtida para 166 municípios para os 

quais estavam disponíveis as prevalências para os dois 

períodos. 

 

d.Logarítimo da razão entre a prevalência de  

  esquistossomose em 1990 e 1950 (VARESQ) 

 

Utilizada para o estudo da evolução da prevalência de 

esquistossomose na análise de correlação e regressão, 

calculada por: 

 

          log 10 (PREV90/PREV50) 

 

Sem a transformação logaritímica a variável não assumiu 

distribuição normal. Após esta transformação, aplicou-se 

o teste de Kolmogorov - Smirnov62, tendo sido aceita a 

hipótese nula de existência de distribuição normal da 

nova variável (p > 0.05).  

  

 

 

 

 



10.3.Análise  

 

Distribuição de frequências 

 

A distribuição espacial da prevalência obtida em cada 

inquérito foi analisada mediante elaboração de mapas do  

Estado da Bahia, com a divisão administrativa de 336 

municípios, para verificação das modificações no seu 

padrão. A comparação das características espaciais foi 

feita utilizando-se o subprograma Epi-Map63. As 

prevalências municipais de esquistossomose foram 

estratificadas em três níveis: baixa - prevalência 

inferior a 5%; média - prevalência entre 5 e 19.9%; alta 

- prevalência igual ou superior a 20%.  

 

Calculados os percentuais de variação da prevalência de 

infecção pelo S.mansoni para cada município no período de 

estudo, estabeleceu-se três níveis de variação: redução - 

quando a variação da prevalência foi de -100% à -25%; 

manutenção - quando a variação da prevalência foi de -

24.9% à 24.9%; aumento - quando a variação da prevalência 

foi superior à 24.9%. Um ponto de corte para definição do 

nível de variação da prevalência, denominado de 

manutenção, foi utilizado, na medida em que aceitou-se 

uma pequena margem de erro, relacionada à precisão dos 

resultados de ambos os inquéritos. 

 

Procedeu-se tabulações para a distribuição das 

prevalências municipais obtidas em ambos os inquéritos e 

dos níveis de variação das prevalências municipais 

segundo os níveis de prevalência em 1950. 

 

Foram também analisadas as modificações dos níveis de 

prevalência para microrregiões homogêneas do Estado. Como 

a microrregião constitui-se em um conjunto de municípios, 

a sua prevalência resultou da agregação das prevalências 

municipais. Adotou-se este critério de regionalização, 



vigente na década de 80, na medida em que representa um 

sistema de agregação de municípios com características 

sócio-econômicas e geográficas relativamente homogêneas 

(Anexo 1)51.  

 

As prevalências municipais em cada inquérito foram também 

agregadas para composição das prevalências médias de cada 

bacia hidrográfica. Tal agregação foi realizada na medida 

em que as bacias hidrográficas têm sido utilizadas para o 

planejamento das medidas de controle pela F.N.S.(Anexo 

2). Posteriormente, calculou-se o percentual de variação 

da prevalência para cada bacia hidrográfica e verificou-

se a sua distribuição em relação à proporção de 

municípios submetidos à quimioterapia em cada bacia.  

 

A quimioterapia também foi analisada na distribuição da 

variação da prevalência municipal, segundo o número de 

ciclos de quimioterapia adotados em cada município. 

 

Correlação e regressão 

 

Buscando-se verificar a associação entre as variáveis 

relacionadas à ocupação do espaço e à quimioterapia, com 

a distribuição da esquistossomose, foram realizadas 

análises de correlação e regressão utilizando-se de 

subprogramas do SPSS62.  

 

Foram realizados dois tipos de abordagem: 

 

a.análise bivariada  

 

Verificou-se o coeficiente de correlação de Pearson (R) e 

o coeficiente de determinação (R2), entre uma variável 

dependente e outra independente62,64. Utilizou-se como 

variáveis dependentes PREV90 e VARESQ e como variáveis 

independentes CRESCE, MIGRANTE, URBANA, ESGOTO, ÁGUA e 

QUIMIO. Quando foi utilizada a variável PREV90 como 



dependente, adotou-se também a variável PREV50 como 

independente, procurando verificar se o padrão da 

prevalência atual está associada com o padrão da 

prevalência de 1950. 

O coeficiente de correlação expressa a intensidade de 

correlação entre as variáveis, enquanto que o coeficiente 

de determinação expressa a proporção da variação da 

variável dependente que é explicada pela variável 

independente. R2 varia de 0 a 1, sendo que o valor 0 

indica independência total entre as variáveis. O teste de 

significância aplicado verifica a hipótese de um R2 

populacional ser igual a 0 (R2pop é o parâmetro para a 

utilização do modelo na população). 

 

A equação do modelo de regressão linear simples é dada 

por: 

 

               y = B0 + B1 * x , sendo: 

 

 y - variável dependente; B0 - ponto de intersecção da 

reta no eixo de y, representando o valor da variável 

dependente quando a variável independente apresentar 

valor igual a 0; B1 (slope) - unidade de variação no 

valor da variável dependente para cada unidade de 

variação no valor da variável independente; x - variável 

independente. O sinal positivo de B1 indica que a medida 

que aumenta o valor de x, aumenta o valor de y, o que 

corresponde a uma correlação positiva. O seu sinal 

negativo indica que à medida que aumenta o valor de x, 

diminui o valor de y, correspondendo a uma correlação 

negativa.  

 

b.análise multivariada 

 

Utilizou-se a técnica de regressão múltipla do 

subprograma do SPSS62, para a estimativa dos coeficientes 

de correlação múltipla (R múltiplo) e dos coeficientes de 



determinação (R2). Incorporou-se no modelo uma variável 

dependente (PREV90 ou VARESQ) e um conjunto das variáveis 

independentes. Utilizou-se o método ENTER, pelo qual 

todas as variáveis independentes entram na construção do 

modelo. A variável PREV50 foi utilizada no modelo somente 

quando PREV90 foi a variável dependente. 

O coeficiente de correlação múltipla expressa a 

intensidade de correlação entre uma variável dependente e 

o conjunto de variáveis independentes. O coeficiente de 

determinação tem um significado semelhante ao do modelo 

regressão linear simples, expressando a variação da 

variável dependente explicada pela variação do conjunto 

das variáveis independentes. O teste de significância 

utilizado é o teste F, através do qual se verifica a 

hipotése nula R2=0, rejeitando-se quando o nível de 

significância for baixo  (p< 0.05).  

 

A forma utilizada para verificar a contribuição de uma 

variável independente, na presença das demais variáveis, 

para a explicação da variação da variável dependente, foi 

a de considerar o incremento no R2 quando esta variável 

foi introduzida no modelo. Se este incremento não foi 

significativo, a sua contribuição é pequena e, portanto, 

a maior parte da variação da variável dependente pode ser 

explicada pelo conjunto das demais variáveis. Tal 

procedimento foi utilizado para verificar a contribuição 

da variável QUIMIO no modelo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



11.RESULTADOS 

 

Tendências na prevalência de esquistossomose 

 

No período de 1950 a 1990 verificou-se uma redução da 

prevalência média para o Estado de 15.6% para 9.5%. Em 

1950 havia uma maior proporção de municípios com níveis 

de prevalência acima de 5% e, principalmente, acima de 

20%, comparado com o padrão atual da prevalência (Tabela 

1). Ainda assim, mais da metade dos municípios permanecem 

com prevalência superior à 5%.  

 

                        Tabela 1 

     Número e percentual de municípios do Estado da Bahia  

      segundo nível de prevalência de esquistossomose  

        em inquéritos coproscópicos de 1950 e 1990         

 
            ---------------------------------- 
            Nível        1950          1990                           
            preval.     n     %       n     %                               

            < 5%       51   29.1    140   45.2                 

            5 - 19%    63   36.0    126   40.6                 

            20% e +    61   34.9     44   14.2          

            Total     175  100.0    310  100.0       
            ----------------------------------- 
 

Analisando-se os dados dos 166 municípios, para os quais 

haviam sido realizados inquéritos coproscópicos em 1950 e 

1990 (Tabela 2), verifica-se que o padrão das 

modificações ocorridas com as prevalências municipais é 

semelhante ao observado para o total dos municípios do 

Estado.  Permanecem na mesma faixa de prevalência 87 

municípios (52.4%), enquanto que 11 (6.6%) passaram para 

níveis superiores de prevalência, e 68 (41.1%) reduziram 

de nível de prevalência. Destaca-se também, a redução 



acentuada na proporção de municípios com prevalência 

acima de 20%. 

                         Tabela 2 

      Número e percentual de municípios do Estado da  

       Bahia submetidos à coproscopia em 1950 e 1990 

      segundo níveis de prevalência de esquistossomose                    

 
    ----------------------------------------------------- 
                     Prevalência em 1990 
    Preval.      <5%       5 - 19%     20 e +    Total 

    em 1950     n    %     n    %     n    %     n    % 

    < 5%       39  88.6    5  11.4    0  26.5   44   26.5 

    5 - 19%    24  39.3   31  50.8    6   9.9   61   36.7 

    20% e +     6   9.8   38  62.3   17  27.9   61   36.7 

    Total      69  41.6   74  44.6   23  13.9  166  100.0 
    ----------------------------------------------------- 
 

As variações das prevalências municipais evidenciam uma 

redução em 68.7% dos municípios, sendo mais intensa para 

aqueles que apresentavam prevalência superior à 20% em 

1950 e menos acentuada para municípios com média 

endemicidade (Tabela 3). 
 
                           Tabela 3 

        Número e percentual de municípios do Estado da 

           Bahia por níveis de prevalência em 1950 

        segundo categoria de variação da prevalência de  

          esquistossomose no período de 1950 a 1990         

 
        ------------------------------------------------- 
                     variação da prevalência 
        Preval.     redução   manutenção   aumento  total 

        1950        n     %     n     %     n     %     n     

        < 5%       29   65.0    4    9.1   11   24.0   44 

        5 - 19%    31   50.8   13   21.3   17   27.9   61 

        20% e +    54   88.5    5    8.2    2    3.3   61 

        Total     114   68.7   22   13.2   30   18.1  166 
        ------------------------------------------------- 
 



Na distribuição das prevalências municipais obtidas em 

inquéritos realizados em período recente (PREV90), para 

cada microrregião homogênea (Tabela 4 e anexo III), 

observa-se que as áreas com mais baixas prevalências 

médias e onde com maior proporção de municípios com baixa 

prevalência (<5%) correspondem às microrregiões do Baixo-

Médio São Francisco, Médio São Francisco, Corredeiras do 

São Francisco, Sertão de Paulo Afonso, Sertão de Canudos 

e Chapada Diamantina Setentrional, todas situadas no 

Oeste, Noroeste e Norte do Estado. As microrregiões 

Pastoril de Itapetinga e de Jequié apresentam prevalência 

média acima de 20% e maior proporção de municípios com 

média e alta prevalência. 

 

A comparação entre os resultados dos inquéritos de 1950 e 

1990 pode ser feita, inicialmente pelos mapas de 

distribuição da prevalência de esquistossomose (Figuras 1 

e 2). O padrão de distribuição caracteriza-se, em ambos 

os momentos por áreas de baixa prevalência, 

correspondendo ao oeste, norte e noroeste do Estado e 

áreas de média e alta prevalência, representadas pela 

região central, recôncavo, médio-sul e sudoeste. Por 

outro lado, as modificações mais importantes dizem 

respeito ao aumento da prevalência em municípios do 

oeste, sudoeste e nordeste do Estado, indicando uma maior 

dispersão da área endêmica.  

 

As variações das prevalências municipais podem ser também 

analisadas pela comparação dos resultados dos inquéritos 

para as microrregiões (Tabelas 5 e 6). A microrregião de 

Jequié apresentou prevalência média acima de 20% para 

ambos os inquéritos, enquanto que a microrregião de 

Itapetinga apresentou aumento da prevalência para os três 

municípios onde foram realizados inquéritos nos dois 

períodos. No Litoral Norte do Estado, observou-se também 

aumento da prevalência média. Ainda que só tenha sido 

possível a comparação dos dados para dois municípios, 



deve-se destacar que a prevalência média atual é de 14.7% 

e 5 municípios da microrrregião apresentam prevalência 

superior à 10% (Tabela 4 e anexo III). Nas  microrregiões  

da  Chapada  Diamantina Setentrional, Piemonte da 

Chapada, Senhor do Bonfim, Agreste de Alagoinhas e 

Recôncavo verificou-se redução da prevalência média, que 

em 1950 era superior à 20%. 

 

Merece também destaque que oito municípios de Chapadões 

do Alto Rio Grande e Chapadões do Rio Corrente, na área 

de influência do rio São Francisco, apresentaram 

prevalência acima de 5%, nos inquéritos recentes (Tabela 

4). Mesmo que não tenha sido possível a comparação com os 

resultados do inquérito de 1950, na medida em que somente 

em um município destas regiões foram realizados 

inquéritos para ambos os momentos, estes resultados 

sugerem um aumento da prevalência para ambas regiões do 

Vale do São Francisco.  

 

Quando se agregou as prevalências municipais para cálculo 

das prevalências médias para as bacias hidrográficas em 

ambos os inquéritos, observou-se um percentual de redução 

superior à média do Estado para as seguintes bacias: São 

Francisco, Itapicuru, Paraguaçu, Vaza-Barris, Inhambupe, 

Leste e Jaguaripe (Tabela 7). 

 

Na análise das variações das prevalências municipais para 

as bacias hidrográficas (Tabela 8) verificou-se que a 

redução da prevalência ocorreu em maior proporção de 

municípios nas seguintes bacias: Leste, Paraguaçu, 

Jaguaripe e São Francisco. Na bacia do Rio de Contas, que 

compreende municípios da região de Jequié, Planalto de 

Conquista, Chapada Diamantina Meridional, Serra Geral e 

Zona Cacaueira, só houve redução em 43% dos municípios.  

 

 

 



 

 

 

 



 

 



 

 



 



 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



Tendências na prevalência de esquistossomose e utilização 

de quimioterapia na população 

 

No estudo da variação das prevalências municipais para 

cada bacia hidrográfica e microrregião homogênea foi 

analisada a utilização da quimioterapia, buscando-se 

verificar se houve redução mais acentuada da prevalência 

em áreas que foram submetidas intensamente às medidas de 

controle em comparação com as outras áreas do Estado. 

 

A quimioterapia foi adotada em maior intensidade na bacia 

do rio Paraguaçu, onde vem sendo utilizada em larga 

escala desde 1979, em todos os municípios (Tabela 7). No 

entanto, nas bacias dos rios Vaza-Barris e Inhambupe e na 

bacia do Leste, onde a quimioterapia não foi adotada nos 

municípios analisados, houve redução da prevalência na 

mesma magnitude ou mesmo superior ao percentual de 

redução na bacia do rio Paraguaçu. Estes resultados podem 

ser também verificados ao analisarmos a distribuição dos 

municípios para cada bacia segundo a variação da 

prevalência (Tabela 8). Na bacia do Leste, onde houve a 

maior redução da prevalência média, tal tendência ocorreu 

em todos municípios analisados. Na bacia do rio Paraguaçu 

houve redução da prevalência em 82.2% dos municípios, 

seguindo-se as seguintes bacias: Vaza-Barris (80%), 

Jaguaripe (77.8%), São Francisco (73.3%) e Recôncavo-Sul 

(68.8%), todas com proporção de municípios onde ocorreram 

redução superior à média do Estado (68.7%). 

 

Na análise dos dados agregados para as microrregiões 

homogêneas (Tabela 5), observamos também que a redução da 

prevalência média ocorreu em maior proporção, na 

microrregião de Piemonte da Chapada, onde as ações de 

quimioterapia foram desenvolvidas intensamente, mas 

também  em áreas onde as ações foram executadas em menor 

intensidade, como as microrregiões Serra Geral, Senhor do 

Bonfim e Sertão de Canudos. Da mesma forma, as maiores 



proporções de municípios onde ocorreram redução da 

prevalência foram observadas tanto em microrregiões nas 

quais a quimioterapia foi intensamente utilizada, como 

também em áreas pouco submetidas à esta medida de 

controle (Tabela 6). Destacamos as microrregiões do 

Piemonte da Chapada (100%), Sertão de Canudos (85.7%), 

Serra Geral (80%) e Senhor do Bonfim (80%). A 

microrregião de Feira de Santana, onde se verificou uma 

pequena redução da prevalência média, tal tendência se 

processou em 61.5% dos municípios. 

 

As prevalências municipais para ambos os inquéritos 

coproscópicos, também foram agregadas, segundo o número 

de ciclos de quimioterapia realizados (Tabela 9). Do 

total de municípios onde foram realizados inquéritos 

coproscópicos em ambos os momentos, a quimioterapia foi 

adotada previamente ao último inquérito em 53 municípios. 

Nos municípios onde não foram adotadas ações de 

quimioterapia houve redução da prevalência média de 

36.7%. Para os municípios onde tais ações foram adotadas, 

ainda que a redução da prevalência média para o conjunto 

destes municípios (56%) tenha sido superior à redução no 

grupo de municípios sem ações de controle, observou-se 

uma grande diversidade na variação da prevalência. Alguns 

municípios submetidos à quimioterapia, apresentaram 

aumento da prevalência ou pequeno percentual de redução 

entre os dois inquéritos. 

 

Na distribuição dos municípios segundo a utilização de 

quimioterapia, verifica-se que, a redução da prevalência 

ocorreu em maior proporção para os municípios onde foi 

adotada esta medida de controle (Tabela 10). No entanto, 

para este grupo de municípios, não se observou uma maior 

redução onde a quimioterapia foi mais intensamente 

utilizada em comparação com municípios submetidos a um 

único ciclo. Destacamos os grupos de municípios onde se 

realizaram 7 e 8 ciclos de quimioterapia, e apresentaram 



redução da prevalência em 85.7% e 81.8% dos municípios, 

respectivamente, enquanto que para o grupo de municípios 

onde se realizou um único ciclo houve redução em 82.3% 

deles. 

 

 



 

 

 

 

 



Análise de correlação e regressão 

 

Entre as variáveis independentes, destaca-se que as 

variáveis relacionadas à dinâmica populacional e às 

condições sanitárias apresentaram correlações positivas 

significativas entre si (Tabela 11). 

 

Na análise bivariada observou-se que a variação da 

variável PREV50, é responsável pela maior proporção da 

variação da variável PREV90, que expressa a prevalência 

atual (Tabela 12). Este resultado também indica que o 

padrão de distribuição da prevalência atual não se 

modificou substancialmente, em relação ao obtido para 

1950. 

 

Observou-se também, correlação significativa com as 

variáveis relacionadas à dinâmica populacional, ainda que 

tenham sido obtidos baixos coeficientes de correlação e 

de determinação. As variáveis relacionadas à situação de 

esgotamento sanitário e de abastecimento de água não 

apresentaram associação com PREV90. O mesmo resultado foi 

obtido para quimioterapia, que não apresentou associação 

com a variável dependente. 

 

Ao utilizarmos a variável VARESQ como dependente, foi 

observado correlação significativa com as variáveis ÁGUA, 

MIGRANTE e URBANA, mas também apresentando baixos 

coeficientes de correlação e de determinação (Tabela 13). 

As variáveis ESGOTO, CRESCE e QUIMIO não apresentaram 

associação. 

 

Na análise de regressão múltipla, quando se utilizou a 

variável PREV90 como dependente, obteve-se boa 

intensidade de correlação com o conjunto das variáveis 

independentes e um bom poder explicativo da variação de 

PREV90 por este conjunto de variáveis (Tabela 14). A 

inserção da variável QUIMIO no modelo não modifica o 



coeficiente de determinação de maneira relevante. 

Tomando-se a variável VARESQ como dependente, obteve-se 

também associação com o conjunto das variáveis 

independentes, porém com menores coeficientes de 

correlação múltipla e de determinação (Tabela 15). Da 

mesma forma que na análise anterior, não houve 

modificação do coeficiente de determinação com a inserção 

da variável QUIMIO no modelo. A verificação da 

modificação dos coeficientes de determinação com a 

entrada da variável que expressa a utilização da 

quimioterapia em ambos os modelos de regressão múltipla, 

indica que esta variável contribui pouco para a variação 

das variáveis PREV90 e VARESQ. 

 

Vale ressaltar que a variável dependente PREV90 não 

apresentou distribuição normal, o que é considerado um 

dos pressupostos para utilização das técnicas técnicas de 

correlação e regressão62,64. Porém, resultados similares 

persistiram após diferentes transformações algébricas 

desta variável, tendo-se utilizado as transformações 

logarítmicas (log10 e log neperiano), quadrática e 

cúbica. No entanto, o encontro de resultados consistentes 

com a análise descrita no tópico anterior e com a análise 

de regressão para a variável VARESQ, que tem distribuição 

normal, levou-nos à considerar tais resultados  na 

análise do presente estudo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



 



12.DISCUSSÃO 

 

A esquistossomose mansônica no Estado da Bahia apresenta 

um padrão de distribuição espacial heterogêneo, 

evidenciando especificidades na sua dinâmica de 

transmissão nos diversos espaços que constituem o 

território baiano. Esta heterogeneidade não é um atributo 

exclusivo do atual período, mas tem se expressado em 

etapas anteriores do processo histórico de construção do 

espaço baiano.  

 

No período de quatro décadas as modificações na 

ocorrência da endemia no Estado caracterizam-se por três 

aspectos principais: a) ocorreu uma importante redução da 

prevalência para a maior proporção dos municípios, em 

diferentes regiões do Estado; b) o padrão básico de 

distribuição da prevalência observado para o momento 

atual é similar ao encontrado em 1950; c) verificou-se um 

aumento da prevalência para algumas regiões do Estado, 

indicando o surgimento de novas áreas de transmissão. 

 

No presente estudo buscou-se verificar a contribuição de 

alguns fatores que expressem a organização social do 

espaço na distribuição da esquistossomose. Estes fatores 

têm sido historicamente associados à distribuição da 

endemia no país, desde o momento da sua introdução, como 

também durante o processo de disseminação e consolidação 

para novos locais de transmissão. Não pretendeu-se 

analisar o conjunto dos fatores que pudessem estar 

associados à este processo, mas optou-se pela seleção de 

alguns deles, o que certamente não esgota a complexidade 

da determinação da distribuição da esquistossomose. 

 

De acordo com os resultados das análises realizadas, as 

variáveis relacionadas à urbanização e à migração estão 

associadas com a distribuição da prevalência atual e com 

a sua variação no período de estudo, indicando uma 



articulação entre o processo da dinâmica populacional e a 

disseminação da esquistossomose no espaço baiano. A 

presença de correlação entre a taxa de crescimento 

populacional e a prevalência atual também deve ser 

analisada dentro deste contexto, ainda que tenham 

significados diferentes, como indicado pelo coeficiente 

de correlação negativo. As especificidades destas 

associações, no entanto, não devem ser buscadas à luz dos 

coeficientes obtidos nas análises de correlação e 

regressão, na medida em que estes refletem apenas 

parcialmente a dinâmica das articulações entre os 

processos sociais e a distribuição da  

esquistossomose. Este raciocínio é também adotado para o 

entendimento das associações encontradas entre as 

variáveis relacionadas às condições de moradia (ESGOTO e 

ÁGUA) com as variáveis dependentes, em que só foi 

observada correlação significativa entre as variáveis 

ÁGUA e VARESQ. O encontro de correlação positiva entre 

estas variáveis pode ser explicado pelo fato de que a 

variável ÁGUA apresentou alto coeficiente de correlação 

com a variável URBANA, que também está associada 

positivamente com VARESQ. A hipótese de que as maiores 

proporções de incremento da prevalência de 

esquistossomose no período poderiam ocorrer em municípios 

que apresentam uma maior disponibilidade de água encanada 

não é coerente com o  seu processo de transmissão, como 

tem sido verificado por alguns estudos que evidenciam o 

efeito da oferta deste serviço na redução da 

prevalência65,66. 

 

Outro dado diz respeito ao efeito da utilização da 

quimioterapia como medida de controle da esquistossomose. 

As análises de correlação e regressão não evidenciaram 

associação entre a variável que expressa a quimioterapia 

e as variáveis relacionadas à prevalência atual e à 

variação da prevalência no período de 1950 a 1990. Estes 

resultados indicariam a ausência de efeito da 



quimioterapia na prevalência de esquistossomose? 

Preferimos acrescentar a esta discussão, inicialmente, os 

resultados obtidos na primeira fase da análise dos dados. 

Quando analisamos a variação da prevalência para o 

período de estudo estratificando-se de acordo com a 

utilização da quimioterapia (Tabelas 9 e 10), verificamos 

que houve maior redução da prevalência para o conjunto de 

municípios onde tal medida foi adotada, o que indicaria 

um efeito da quimioterapia na redução da prevalência. No 

entanto, duas observações merecem consideração: a) para o 

grupo de municípios onde foi adotada a quimioterapia não 

se observou maior intensidade de efeito em áreas com 

maior utilização da medida de controle; b) na análise da 

variação da prevalência por grupos de municípios de maior 

homogeneidade, representadas por microrregiões e bacias 

hidrográficas, houve redução da prevalência para áreas 

submetidas às medidas de controle de maneira semelhante 

ao observado em áreas onde a quimioterapia não foi 

utilizada (Tabelas 5 a 8). 

 

A compatibilização dos resultados obtidos no presente 

estudo indica que a utilização da quimioterapia não 

modificou o padrão de distribuição da esquistossomose. Os 

resultados sugerem que houve um efeito limitado da 

quimioterapia na redução da prevalência, na medida em que 

os fatores envolvidos na determinação deste processo, 

devem ser entendidos no contexto da introdução e 

disseminação da esquistossomose, para o qual a 

organização do espaço social cumpre um importante papel. 

 

 

 

 

 

 

 

 



13.REDUÇÃO DA PREVALÊNCIA DE ESQUISTOSSOMOSE: FATORES  

   DETERMINANTES 

 

No Brasil, a discussão sobre a redução da prevalência de 

infecção pelo S.mansoni tem seguido a trajetória dos 

estudos sobre a diminuição na ocorrência de formas graves 

da doença em populações selecionadas, atribuindo tal 

tendência à utilização de quimioterapia. 

 

Um dos primeiros estudos em que se verifica a redução na 

ocorrência de formas graves da doença em populações 

submetidas à quimioterapia foi realizado em Catende - PE 

por Sette em 195167, tendo encontrado uma proporção de 

esplenomegalia em pacientes tratados 5,3 vezes inferior à 

observada para o grupo controle. No mesmo município, 

Jansen68 já havia anteriormente detectado uma redução na 

prevalência de infecção após o tratamento dos portadores. 

Interessante notar que outras medidas de controle haviam 

sido adotadas na área, como a utilização de moluscicidas, 

melhoria nas condições sanitárias e ações educativas. 

Posteriormente, seguiu-se uma série de estudos 

verificando também redução da prevalência de infecção em 

áreas submetidas à quimioterapia nos Estados da 

Paraíba69, Minas Gerais70,71 e Bahia72, sendo que em 

alguns deles observou-se redução na ocorrência de formas 

graves. 

 

No entanto, o efeito da quimioterapia sobre a prevalência 

de infecção pelo S.mansoni tem sido relativizado por 

alguns estudos, envolvendo dois aspectos principais. O 

primeiro deles diz respeito ao período em que persiste a 

redução na prevalência. Em estudo realizado no município 

de Castro Alves - BA, Sleigh e cols72 verificaram que a 

proporção de indivíduos que foram tratados e voltam a 

eliminar ovos de S.mansoni  nas fezes aumentou 

significativamente no terceiro ano após a quimioterapia. 

Santos & Coura71, em estudo realizado em Padre Paraíso - 



MG, observaram que a prevalência e a intensidade de 

infecção (medida pelo número de ovos eliminados nas 

fezes) retornaram aos níveis pré-tratamento no período de 

seis anos. A justificativa para este limite no efeito da 

quimioterapia estaria na reinfecção de indivíduos 

tratados, na medida em que persistem as condições que 

possibilitam a contaminação das coleções hídricas com 

ovos do helminto eliminados pelas fezes, mantendo-se 

também os hábitos das populações que favorecem o contato 

com estas coleções hídricas16.  

 

O segundo aspecto envolvido tem sido denominado de 

"redução espontânea", entendida no sentido de que a 

redução da prevalência de esquistossomose estaria ligada 

à fatores não relacionados às ações de controle. Nesta 

linha, Barbosa68 identificou redução na prevalência e 

intensidade de infecção em localidades de Pernambuco 

submetidas à quimioterapia de forma semelhante com o que 

foi observado para localidades onde não foi adotada tal 

medida. No mesmo Estado, Barbosa e cols74 verificaram que 

a redução da prevalência para a localidade de Pontezinha  

esteve associada com melhorias nas condições de 

saneamento e ações educativas. No município de Capitão 

Andrade - MG, Coura e cols75 verificaram uma redução da 

prevalência de esquistossomose de 60.8% para 36.2%, no 

período de 10 anos, sem nenhum tipo de intervenção.  

 

Este processo tem sido também descrito em outros países 

onde a esquistossomose mansônica é endêmica. Na Etiópia 

se verificou uma drástica redução da prevalência no 

período de 15 anos, em áreas onde não foram adotadas 

medidas de controle, tendo sido atribuído tal tendência 

aos fenômenos climáticos próprios da região76. Em Santa 

Lucia (India) uma série de estudos tem demonstrado 

redução da prevalência de esquistossomose com a adoção de 

diferentes abordagens para o controle, tendo sido 

comparado o efeito da utilização da quimioterapia, 



aplicação de moluscicidas e suprimento de água tratada 

para a população65,66,77,78. Nesta área, mudanças 

climáticas também têm sido responsáveis por redução 

espontânea da prevalência, particularmente por diminuição 

da fauna planorbídea nas coleções hídricas após períodos 

de intensa precipitação pluviométrica78. 

 

Outro fator que deve ser considerado na avaliação do 

efeito da quimioterapia sobre a prevalência de 

esquistossomose se refere a sua utilização pela rede 

básica de saúde. As unidades de saúde desempenham um 

papel importante na assistência à portadores da infecção, 

realizando exames coproscópicos rotineiramente e 

indicando o tratamento específico. A real dimensão da 

cobertura da utilização da quimioterapia pela rede 

básica, no entanto é de difícil verificação, o que 

necessitaria posteriores investigações. 

 

Em resumo, a redução da prevalência de esquistossomose 

atribuída à quimioterapia, não permanece por um longo 

período, e tende a retornar aos níveis iniciais na 

ausência de fatores que interrompam a transmissão. Como 

visto, tal tendência tem sido verificada em várias áreas 

onde não foram adotada a quimioterapia como medida de 

controle. 

 

Estas considerações são importantes na discussão dos 

resultados do presente estudo, na medida em que 

observamos, para o Estado da Bahia, uma redução da 

prevalência de esquistossomose em áreas que não foram 

submetidas à quimioterapia ou que foram submetidas à tal 

medida em menor intensidade. A determinação deste 

processo pode ser explicada por fatores que tenderiam a 

diminuir o risco de transmissão, particularmente, o 

aumento na disponibilidade de água potável e de rede de 

esgoto para as populações, modificações no ecossistema 

que possam interferir com a fauna planorbídea e mudanças 



nos hábitos que possibilitam o contato com as coleções 

hídricas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14.A ESQUISTOSSOMOSE MANSÔNICA E A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO: 

   UMA PERSPECTIVA ECOLÓGICA 

 

A esquistossomose mansônica, tendo o meio hídrico como 

elemento fundamental da sua cadeia de transmissão, requer 

condições ambientais propícias para a sua produção em 

populações concretas, relacionadas ao potencial de 

reprodução dos caramujos de gênero Biomphalaria e à 

eliminação de ovos de S.mansoni em coleções hídricas, que 

sejam frequentadas pelas populações. Algumas destas 

condições fazem parte do ambiente físico e são 

representadas pelo clima, vegetação, altitude, 

hidrografia, entre outras, que favorecem ou dificultam o 

estabelecimento da transmissão em um determinado local. 

Na região Nordeste do Brasil, as áreas de maior 

endemicidade de esquistossomose correspondem às zonas 

litorâneas e de clima úmido, com uma temperatura média 

anual mínima entre 12 e 16oC, período máximo de seis 

meses por ano sem chuvas e estação chuvosa compreendendo 

os meses de maio, junho e julho79,80,81. Estas áreas, 

situadas nas proximidades do litoral, correspondem ao 

habitat preferencial da B.glabrata, considerado o mais 

eficiente vetor do S.mansoni nas Américas82. A 

B.straminea apresenta ampla distribuição territorial na 

região, devido a uma maior resistência às condições 

ambientais adversas, sendo encontrada, por exemplo, em 

áreas com baixa pluviosidade. Ainda que apresente uma 

pequena taxa de infecção natural pelo S.mansoni, assume 

também um importante papel para a sua transmissão no 

Nordeste82. 

 

O ambiente físico, portanto, representa um fator bem 

definido no processo de distribuição espacial da 

esquistossomose, articulando-se com outros fatores para a 

caracterização da focalidade na sua transmissão. No 

entanto, este ambiente, enquanto natureza, assume uma 

dimensão de permanente transformação, estando quase 



sempre envolvida a ação do homem38. Predominantemente, a 

natureza é modificada em função da organização da 

sociedade. O que evidencia ser parte dos elementos da 

natureza naturata, assumindo a forma de paisagem, já é 

natureza socializada36. 

 

As modificações nos cursos dos rios, perenização, 

represamentos, assoreamentos, drenagem para construção de 

canais de irrigação, são exemplos de transformações do 

ambiente físico que interferem na dinâmica de transmissão 

da esquistossomose83. Por outro lado, a ausência de 

transformações neste ambiente, pode contribuir para a 

manutenção de condições que possibilitem ou dificultem a 

sua transmissão. A existência de zonas áridas no sertão 

do Nordeste do Brasil, onde as possibilidades de 

implantação de focos são mais remotas, representa um 

exemplo da expressão da natureza sobre a distribuição da 

esquistossomose. 

 

Na Bahia observamos que as microrregiões que apresentam 

baixa prevalência média situam-se em áreas semi-áridas 

(Sertão de Paulo Afonso, Sertão de Canudos e Serrinha), 

ou estão localizadas na área de influência do rio São 

Francisco (Chapadões do Rio Corrente, Baixo-Médio São 

Francisco, Médio São Francisco e Corredeiras do São 

Francisco), o que também foi verificado em 1950. Na área 

de influência do rio São Francisco a existência de 

grandes coleções de água não é suficiente para modificar 

o padrão de transmissão da esquistossomose, o que se 

concretiza à partir do momento em que a intervenção 

humana transforma o meio ambiente, com a construção de 

grandes barragens e modificações no fluxo do rio para 

utilização em canais de irrigação83. Tal processo 

representa um dos fatores que devem ser considerados para 

entendermos o aumento da prevalência de esquistossomose, 

observada para alguns municípios da região, e coloca 

novas perspectivas para a sua expansão no Estado. 



No processo de urbanização se evidencia de forma mais 

clara a transformação da natureza, no momento em que se 

consolida uma nova organização do espaço. A complexa 

malha urbana, que caracteriza a infra-estrutura das 

cidades, também encerra um duplo movimento de ampliação e 

diminuição das possibilidades de transmissão da 

esquistossomose. Este duplo movimento incide de forma 

diferenciada no interior da cada espaço urbano, 

determinado pela desigualdade na divisão social deste 

espaço. As áreas periféricas, com baixa cobertura da rede 

de água e esgoto, locais de moradia da população inserida 

no circuito inferior da economia são os locais de 

excelência para implantação de novas áreas de transmissão 

da esquistossomose, em um contexto local e parte do 

processo de sua expansão territorial em um contexto mais 

abrangente. De forma complementar, se inserem as demais 

áreas da cidade, com maior disponibilidade da infra-

estrutura urbana, onde residem as populações inseridas no 

circuito superior da economia84,85. O desenvolvimento 

desta infra-estrutura funciona como a mais efetiva forma 

de interrupção da transmissão da esquistossomose, ao lado 

de representar uma significativa melhoria na qualidade de 

vida da população.  

 

Em escala macro-regional, a melhoria nas condições de 

moradia ocorre de forma diferenciada para cada espaço 

social considerado (município ou microrregião), como 

consequência da sua inserção no circuito produtivo.  

 

Discutimos anteriormente a significativa ampliação da 

rede de abastecimento de água e de instalações sanitárias 

no Estado, para o período de estudo. Este incremento não 

atingiu, na mesma intensidade, todos os municípios, 

configurando-se um padrão heterogêneo na disponibilidade 

destes serviços, o que implica uma diversidade na 

dinâmica de transmissão da esquistossomose, como tem sido 

observado no Estado de São Paulo5 e no interior dos 



espaços municipais, como em Salvador86 e Santo Antônio de 

Jesus17, na Bahia. 

 

Outro fator importante na caracterização da dinâmica de 

transmissão da esquistossomose em diferentes países se 

refere ao padrão de contato das populações com as 

coleções hídricas. Na África tem sido demonstrado a 

influência dos hábitos da população, no que se refere a 

sua utilização das coleções hídricas, na consolidação dos 

focos de transmissão em diferentes países87. No Brasil, 

tal articulação foi estudada, no contexto do processo de 

urbanização da esquistossomose na Bahia17 e Pernambuco88.  

 

O espaço urbano caracteriza-se por um modo de viver 

próprio. Os hábitos se modificam e se consolidam neste 

espaço, fruto do contato social, da dinâmica de 

informação e do processo educativo, como também pela 

forma de organização do espaço urbano. As modificações no 

padrão de contato com as coleções hídricas, como parte 

dos novos hábitos de vida, interferem na dinâmica de 

transmissão da esquistossomose. Este processo pode ser 

melhor apreendido pelo estudo da contribuição das 

migrações na sua disseminação.  

 

O espaço urbano é o local da possibilidade de 

concretização de desejos ou necessidades. O processo de 

integração entre os espaços distantes, através dos meios 

de comunicação e transporte, possibilita os deslocamentos 

das populações. A estagnação de economias arcaicas, a 

mecanização da produção agro-exportadora, a centralização 

das unidades de produção industrial, a expansão 

imobiliária, levam grandes contingentes populacionais a 

se deslocarem para os centros urbanos. A sua distribuição 

no espaço urbano se dará de forma desigual, determinada 

pela sua inserção no mercado de trabalho e possibilidade 

de acesso aos bens de consumo. A perda de um referencial 

espacial para o migrante - perda da posse ou do direito 



ao uso da terra, perda do trabalho - significa a 

intensificação do processo de circulação por novos 

espaços, implicando também a intensificação da circulação 

de agentes patógenos85,89.  

 

Neste processo, ocorre a disseminação da esquistossomose, 

através da exposição às condições de transmissão, seja 

para os migrantes, quando provenientes de regiões 

indenes, seja para a população das cidades que recebem os 

fluxos de migrantes provenientes de regiões endêmicas. No 

município de Santo Antônio de Jesus - Bahia, Barreto17 

observou um padrão de distribuição espacial da 

esquistossomose caracterizado por áreas de maior 

prevalência correspondendo aos bairros periféricos, para 

onde se dirigiam os maiores fluxos de migrantes 

procedentes de áreas rurais de municípios endêmicos. 

Nestas áreas a existência de coleções hídricas infestadas 

por caramujos transmissores da esquistossomose, nas 

proximidades das residências, que não possuem adequada 

drenagem de esgotos possibilitou a sua disseminação no 

espaço urbano. 

 

Para os grandes centro urbanos, a disseminação da 

esquistossomose em cidades como Salvador86, Belo 

Horizonte90 e São Paulo5 representa mais do que a sua 

expansão geográfica, implicando modificações na sua 

dinâmica de transmissão, com sérias consequências para o 

controle. 

 

No Estado da Bahia verificou-se que algumas áreas onde 

tem sido observada uma intensificação do processo de 

urbanização, com dinamização da economia regional e 

grande fluxo migratório, como as microrregiões de 

Chapadões do Alto Rio Grande e de Salvador, apresentam 

amplas possibilidades para a disseminação da 

esquistossomose. Para a primeira microrregião, que 

corresponde à área de influência  de Barreiras, foram 



discutidas anteriormente as perspectivas de expansão da 

esquistossomose, como indicado pelas altas prevalências 

para alguns municípios, contribuindo para tal as 

modificações no ecossistema local visando o 

desenvolvimento de monoculturas para exportação. Para a 

microrregião de Salvador, a expansão da esquistossomose 

não tem sido evidenciada quando utilizamos as 

prevalências municipais, o que pode ser atribuído a 

agregação dos dados de localidades para sua composição. 

Com efeito, a existência de focos onde ocorre intensa 

transmissão tem sido registrado em Salvador86. Nos 

municípios de Camaçari e Mata de São João, resultados de 

exames coproscópicos e malacológicos realizados pela FNS 

- Bahia (dados não publicados) registram localidades com 

altas proporções de caramujos infectados e altas 

prevalências de infecção (acima de 80%). O mesmo processo 

de expansão foi identificado no Litoral Norte, onde tem 

sido verificado municípios com altas prevalências de 

esquistossomose. Nas duas microrregiões, que correspondem 

ao Nordeste do Estado, tem ocorrido intensas modificações 

no seu ecossistema e incremento da dinâmica populacional, 

como consequência da consolidação do Complexo 

Petroquímico de Camaçari e, mais recentemente, da 

expansão imobiliária desorganizada em direção ao Estado 

de Sergipe, o que possibilita uma maior expansão da 

esquistossomose. 

 

O duplo processo de redução da prevalência em grande 

parte do território baiano e a disseminação da infecção 

pelo S.mansoni para algumas regiões, representa em uma 

dimensão mais abrangente, a expressão da articulação 

entre a urbanização e a produção da esquistossomose no 

espaço. A expansão da infra-estrutura nas cidades, onde 

passa a residir a maior proporção da população, as 

modificações no meio rural, através da integração de 

áreas, onde foram superadas ou ainda persistem processos 

de produção arcaicos, ao circuito principal da economia, 



paralelo à adoção de novos hábitos adaptados aos atuais 

locais de moradia das populações migrantes, são fatores 

que explicam a redução da prevalência em vastas  áreas do 

Estado. A forma incompleta e desigual em que este 

processo se viabiliza em espaços sociais concretos 

consolida a disseminação da esquistossomose para novas 

áreas de transmissão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15.O CONTROLE DA ESQUISTOSSOMOSE: UMA ABORDAGEM  

   INTEGRADA 

 

Discutimos anteriormente a forma em que o Estado 

capitalista contemporâneo assume a condução de políticas 

sociais, com o objetivo de viabilizar a reprodução da 

sociedade. A atuação do Estado, reforçando ou modificando 

as relações de produção, tem consequências diretas na 

organização da sociedade, na forma de ocupação do espaço 

e no atendimento às demandas dos grupos sociais. A 

estratégia de atuação através do planejamento estabelece 

os contornos da nova organização do espaço e dos 

processos sociais que aí se desenvolvem. No particular, 

as ações governamentais que visam a resolução de 

problemas de saúde, tem o perfil da organização do 

aparelho do Estado e da sua articulação com as classes 

sociais. 

 

No Brasil, a constituição e consolidação das políticas de 

saúde se concretizaram no curso do processo de 

centralização do poder, gerando ações de cunho vertical, 

baseadas em medidas específicas e com ampla utilização de 

tecnologia para o enfrentamento de problemas 

particulares. A organização dos programas de controle das 

endemias seguiu esta trajetória, assumindo uma grande 

consistência, de tal maneira que tais características 

persistiram, ainda que tenham se modificado a forma de 

atuação do Estado em outros setores.  

 

As ações de controle da esquistossomose, em escala 

nacional, desde a sua implantação têm se baseado na 

utilização da quimioterapia em grandes contingentes 

populacionais, tendo como medidas complementares a 

utilização de moluscicidas e, em menor escala, as ações 

educativas. O desenvolvimento das ações de saneamento, 

sempre descritas como uma meta a ser alcançada, raramente 

foram viabilizadas enquanto medida de controle. A 



utilização da quimioterapia específica seguiram um 

planejamento único, ortodoxo e sujeito à algumas 

variações, que atendiam muito mais às contingências 

regionais de recursos, do que às características locais 

da dinâmica de transmissão. A permeabibilidade às 

diferentes estratégias propostas pela comunidades 

científica não se viabilizou, exceto em momentos de 

concordância com o planejamento estatal. Estas 

características do programa de controle explicam a 

ausência de avaliação dos seus resultados, bem como a 

dissociação com o recente processo de discussão sobre a 

descentralização e municipalização das ações de saúde. 

Ademais, o que tem se verificado, em alguns Estados em 

que esta descentralização ocorreu, é a reprodução do 

perfil de atuação do programa de controle da endemia, no 

nível regional. 

 

No Estado da Bahia, estas considerações são válidas para 

o entendimento da efetividade das medidas de controle da 

esquistossomose. Tendo como estratégia principal o 

tratamento em grande escala, analisemos alguns aspectos 

que  podem afetar o seu desempenho para o objetivo de 

reduzir  indicadores da esqusitossomose. A diversidade de 

grupos selecionados da população que foram submetidos à 

quimioterapia ao longo dos anos, não possibilita uma 

análise mais apurada sobre a real dimensão da cobertura 

alcançada nestes grupos. No entanto, é possível afirmar 

que, no limite mínimo, a maior proporção de portadores da 

infecção das áreas selecionadas, na faixa etária entre 7 

a 14 anos, foi tratada, o que indica uma alta cobertura 

em relação à meta proposta. Considerando a variedade de 

grupos populacionais com maior exposição em áreas 

específicas, faz-se necessário uma redefinição da 

população alvo para o programa em determinadas situações. 

Por exemplo, em locais onde a transmissão assume um 

caráter predominantemente ocupacional como em áreas de 

garimpo, cultivo da cana-de-açúcar e onde os hábitos de 



maior exposição ao risco de infecção sejam relacionados 

às atividades domésticas, a utilização de quimioterapia 

exclusivamente em escolares não parece ser a abordagem 

mais eficaz. 

 

Na medida em que o desencadeamento das ações de 

quimioterapia depende do resultado do exame coproscópico, 

que é realizado em uma única amostra de fezes, os 

problemas que possam advir da capacidade de detecção de 

indivíduos infectados, reduziriam o número de portadores 

da doença a serem cobertos pela medida de controle. Com 

efeito, Barreto e cols91 observaram que a realização de 

exame parasitológico em uma única amostra de fezes 

apresenta um baixo índice de detecção de portadores, 

particularmente para baixos níveis de infecção. Em 

Burundi, Gryseels e cols92 verificaram que em algumas 

localidades com baixos níveis de infecção, o exame 

coproscópico de uma única amostra apresentava uma 

sensibilidade de 53%, quando comparado com o exame de 

repetidas amostras de fezes, reduzindo o impacto da 

quimioterapia adotada na área. 

 

Outro fator a ser considerado, diz respeito às unidades 

administrativas que são utilizadas para o planejamento e 

avaliação das ações de controle. A disponibilidade de 

dados para municípios não possibilita um aprofundamento 

na dinâmica de transmissão da esquistossomose no seu 

interior, dado a heterogeneidade em que se processa nas 

diferentes áreas. Para uma análise macrorregional é 

possível apreendermos as características principais desta 

dinâmica, como foi desenvolvido no presente estudo. No 

entanto, a necessidade de analisarmos as perspectivas de 

disseminação em áreas específicas, bem como a atribuição 

de um novo papel ao nível local na discussão e execução 

de medidas de controle requer a redefinição da unidade de 

análise e programação.  

 



Como foi evidenciado em tópico anterior, alguns estudos 

observaram a redução da prevalência de esquistossomose em 

localidades submetidas à quimioterapia, mas que 

retornavam aos níveis iniciais pré-tratamento. Portanto, 

para a manutenção de reduzidos níveis de prevalência com 

a adoção exclusiva desta medida, seria necessário a 

realização de ciclos sucessivos em período de tempo 

determinado pela dinâmica de transmissão local. Esta 

estratégia implicaria um volume de recursos elevado 

quando consideramos a abrangência das áreas de 

transmissão da esquistossomose no Estado. Interessante 

notar que, apesar de ter sido adotada esta estratégia em 

várias regiões do Nordeste, como na bacia do Paraguaçú, 

não tem sido avaliado o custo total desta medida em 

compatibilização com o efeito alcançado. Somado ao custo 

da quimioterapia, deveriam ser contabilizados os recursos 

necessários para a coleta de amostras de fezes nos 

domicílios e a realização do exame de fezes. Teríamos 

assim, uma compreensão da lógica do planejamento 

centralizado que norteia o programa de controle em todo 

país. 

 

A viabilização de obras de saneamento para o controle da 

esquistossomose tem se constituído em um grande mito, em 

que nenhum ator social se coloca em posição contrária à 

sua adoção, mas sempre se questiona a disponibilidade de 

recursos para tal. A presente situação do saneamento no 

país evidencia que o Estado brasileiro não tem alocado 

recursos para intervenções ambientais, que possibilitem a 

interrupção da transmissão da esquistossomose, com base 

em indicadores epidemiológicos. Mesmo no nível municipal, 

a definição dos tipos de obras e locais à serem 

beneficiados não contemplam, na maioria das vezes, a 

realidade destes indicadores. A interrupção da 

transmissão da esquistossomose pode ser alcançada por uma 

série de estratégias de intervenção ambiental, muitas 

delas de baixo custo, principalmente quando comparados 



com o custo da quimioterapia em larga escala e da 

assistência médica hospitalar.   

 

Esta discussão não pretende assumir a dimensão de uma 

razão dicotômica. As experiências de controle em 

diferentes países aponta para a necessidade de definição 

de estratégias de controle integradas65,93,94,95. A 

quimioterapia utilizada em articulação com outras medidas 

que apresentem um efeito mais duradouro, é necessária nas 

fases iniciais do processo de interrupção da transmissão 

da esquistossomose. Neste contexto, a execução de ações 

educativas em que as populações tenham uma participação 

mais efetiva na definição das ações prioritárias, 

possibilitaria um aumento na sua efetividade. Uma nova 

forma de planejar e executar medidas de controle, 

tomando-se como eixo o nível local de decisão, com a 

efetiva participação da rede básica de saúde, aponta para 

uma nova perspectiva de controle da endemia. As 

experiências exitosas de modificações nos indicadores de 

morbi-mortalidade, particularmente pela redução na 

expressão das doenças transmissíveis, no mundo 

contemporâneo, são compreendidas como resultado da 

potencialização na utilização de determinadas 

tecnologias, em especial as tecnologias médicas, quando 

se alcança uma melhoria nas condições de vida das 

populações. Verificamos que esta articulação é 

fundamental para o entendimento da redução da prevalência 

da esquistossomose mansônica no Estado da Bahia, sendo 

que os limites observados nesta tendência, caracterizados 

por uma heterogeneidade na sua distribuição espacial e 

uma disseminação para novas áreas de transmissão, se 

inserem em um contexto de desenvolvimento econômico 

desigual e incompleto com profundos efeitos na 

organização social do espaço. 
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